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A Universidade Federal do Rio Grande do Norte mantém 
um programa de estímulo ao trabalho intelectual que nasceu da 
necessidade de valorizar e difundir a produção intelectual 
acadêmica. Consiste, basicamente, na reunião de todas as dis­
sertações, teses e monografias elaboradas por Professores da 
Universidade -Pederal do Rio Grande do Norte, num espaço físi­
co a que denominamos "Banco de Estudos Universitários" e que 
serve como fonte de consulta à toda comunidade acadêmica.

A partir da classificação desses trabalhos, uma co­
missão composta por membros do Conselho Editorial e represen­
tantes dos departamentos acadêmicos, seleciona obras represen 
tativas de suas áreas, para publicação.

0 programa prevê a edição de duas coleções: Estudos 
Universitários, com livros impressos em off-set pela Editora 
Universitária e Textos Acadêmicos, reproduzidos pelo sistema 
de mimeõgrafo, pelo grupo técnico da coordenação do programa, 
na sede da Prõ-Reitoria para Assuntos de Extensão Universitá­
ria.

A UFRN pretende editar cerca de 400 títulos através 
das duas coleções, ao mesmo tempo em que publica um Catálogo 
Geral- demonstrativo de todo o esforço intelectual da comuni­
dade universitária norte-iio-grandense.

É um programa ambicioso, mas simples e concreto como 
a vontade de fazer. Na medida em que estabelece um volume quan 
titativamente ousado de títulos para publicação, adota uma de 
finição técnica no mínimo humilde para realizá-lo; a opção do 
mimeõgrafo para a maioria das edições.

Hã de ser reconhecido que a produção intelectual das 
Universidades tem sido dirigida para objetivos que escapam à 
produção ou transmissão de conhecimentos: promove currículos 
acadêmicos, ou é confinada em prateleiras. Em ambas as hipõte 
ses, o ineditismo dos trabalhos conspira contra os seus verda 
deiros desígnios,

Nosso programa atende ao objetivo maior de difundir 
o conhecimento assimilado ou produzido pela Universidade, re­
valorizando o esforço intelectual dos professores ao /te^mo 
tempo em que estimula a sua aplicação. E nenhuma outra j*reten 
são nos orienta.

h/

Diõgenes da Cunha Lima
Reitor

I

Labim/UFRN



ADVERTÊNCIA

Labim/UFRN



I

Este fascículo ê resultante de meus últimos anos de cursos na 
Universidade da República Oriental do Uruguai, em Montevideo, e os 
cursos que realizei, durante 1979 e 1980, no Museu Câmara Cascudo 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

À orientação de meus cursos não foi aquela da Antropologia Cul̂  
tural tradicional, e em geral, imperante nos países latino-americja 
nos .

Os estudantes, certamente, encontraram dificuldades inerentes ao 
primeiro contato com uma disciplina nova que, ainda desde os princi­
pies, não correspondeu em absoluto a idéia que tinham mais ou menos 
vagamente dela. Este fascículo representa pois, para mim, uma etapa 
de transição da Antropologia tradicional para a nova. Como todos os 
estudantes -salvo algumas excessões- procedentes dos cursos de Psic£ 
logia, Historia e Ciências. Sociais, nao tem pois outra formação que 
a tradicional e vaga de "Letras", evitei, em consequência, o contato 
com problemas complicados de formalizaçao, por um lado, assim como de 
Ecologia, por outro. Mas, estes aspectos estão, mais ou menos desen - 
volvidos neste fascículo.. De fáto, rainha preocupação fundamental foi 
"destruir" a imagem, ou a ideia de uma Antropologia "histórica", para 
poder trabalhar com menos dificuldades a nível conceituai, numa Antr£ 
pologia científica, a qual, em definitivo, tem mais de Biologia e Eco­
logia Humana do que de Letras, trabalhando com métodos eminentemente 
empíricos e quantitativos.

Em outros lugares e situações, esta advertência e orientação t£ 
riam sido supérfluas: a Antropologia, hoje em dia, se divide em tendên 
cias que não são explicitamente "historicista" ou "estruturalista", 
por exemplo, mas que se adaptam â certas necessidades e utilizam aque_ 
les métodos que o investigador considera mais adequados aos fins da 
pesquisa.

Propriamente falando, a Etnologia religiosa, é a única das disci_ 
plinas antropológicas que possui ainda um fundo "filosófico" e histó­
rico, e isto, enquanto não se puder separar das bases filosóficas (e 
teológicas) que existiram na sua fundação. Por outro lado, aqui nao 
se nega, em última instância, a possibilidade de uma "antropologia" de 
tendência historieista; sem obstáculo, ali onde e possível realizar tal 
tipo de estudo, a Antropologia se confundiu com a. História Antiga e Me_ 
díe-val, sendo seus ,v*í< oúwC , aqueles clássicos para essas disciplinas: 
desde a epigrafia até a numi smiti ca, passando pela crítica de textos 
ou a papirología. Se avaliarmos os conhecimentos que possuímos sobre a 
Etnologia da Europa, ou da Àsía Central, e tratando de ver o lugar que
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corresponde ã parte histórica no estudo dessas populações tradici£ 
nais ou nao, urbanas ou nômades, aparece com evidência todo o cau- 
samento do dado histórico preciso ou interpretado - mas dado hist£ 
rico afim - e, objetivamente, não se pode falar em nenhum sentido 
de "reconstrução", porque nenhum fato etnológico recente, pode ter 
pu guardar sua significação, em tanto que tal, quando se projeta a- 
te o passado extrapolado de seu contexto. Feitas estas reflexões,pa 
receu-me oportuno dar-lhes curso com um sentido de acordo ao estado 
de espírito com que abordo a investigação pessoal; nao para impor ao 
estudante um pensamento preciso, caindo assim num ensinamento dogm£ 
tico invariável, abusador do indivíduo e falseador dos fatos, senão, 
unicamente, para suscitar um benefico cepticismo com respeito a inu 
meras tèorias que hoje em dia estão em voga, e fazer ver como, em ul_ 
tima instaáicia, em Antropologia, não existe j amais ura objeto de in - 
vestigaçao dado a priori se não que, fundamentalmente, esse "objeto" 
ê uma estrutura complexa que se põe em evidência com as análises con 
vergentes e muitidiscip1inárias. Este fato, fundamental ã minha ma - 
neira de ver, constitui, em grande parte, a diferença e o limite se­
parador entre a Antropologia clássica e a nova, pnde o objeto.» 1 atu 
sensu, é na realidade criado pelo método, e o método se confunde com 
sistemas e categorias operacionais. Em outros termos, e como exemplo: 
as estruturas e as relações de parentesco não sao a mesma 'coisa para 
o investigador que analisa e define esse "objeto" pelos grupos de per 
mutações» e para aquele outro, que os considera um elemento fundamen­
tal a nível de estudo comparativo com finalidade de descobrir as int£ 
rações históricas dos povos e a gênese das formas de cultura. Se no 
segundo caso, o formalismo máximo, o qual poderá chegar-se, será a 
construção de tipologias conexas ou nao» no primeiro caso, isto e se­
cundário, ou incluso utópico; os esquemas e as estruturas dos grupos 
de permutações sao limitadas, e todas as relações de parentesco estão 
descritas mediante formalismo: não existem pois, proriamente falando, 
"tipologias" para este método; o objeto disto, e de um só tipo: um fe 
'nome no' t r aduzí ve 1 formalmente em termos de grupos de permutação.

As discurssoes e as inquietudes dos estudantes, durante os anos 
acadêmicos, me fizeram pressentir, que esse ensinamento nao dogmático 
se bem chegava pertinentemente a seu,fim: formar e nao informar, cau­
sava uma certa "confusão" em seus espíritos. Essa "confusão" resumo-a 
aqui, dizendo que não qonseguiam separar o ontológico do metodológico, 
e este último, do epistemológico e da argumentação. Feita esta refle­
xão, e analisando o que foi uma interessante experienci a pedagógica»
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estou convencido de que, no final das contas, constituiu mais um 
bem que um mal; o trabalho a realizar, posteriormente, ê o de evi_ 
tar que essa confusão seja levada aos extremos, fazendo-lhes ver que 
ela não se origina no campo intrínseco de estudos, ou de um enfoque 
essencialmente errôneo (bem que existiam sempre erros de detalhes que 
somente ó trabalho empiríco e as análises dos dados concretos, a ní­
vel de uma vasta investigação de campo, podem corrigir), se nao pre­
cisamente, na determinação do objeto pela metodologia. Um primeiro 
passo neste sentido foi levado a cabo durante os anos acadêmicos de 
1975 e 1976, quando se tentou (e nao estou seguro da exata compreensão 
por parte dos estudantes de tal passo), fazer ver com todas as aparen 
tes contradições dessa orientação, desapareciam ante uma análise feno 
menolõgica.

Nao ê seguro que as categorias utilizadas, a nível da teoria, ha 
jam sido adequadamente associadas á Antropologia Cultural: as deriva­
ções fundamentais, ate esta disciplina, das análises de G .Bache1ard,a 
nível da psicologia de G.Simondon e de A. - Curwitsch, e do prõrpio Hu- 
sserl, provavelmente haviam escapado ao estudante por duas razoes: a
pobre cultura filosófica dos estudantes -a menos que sejam estudantes 
de filosofia- e o tempo muito breve que consagrei a estes problemas.

Quando se começou a analisar casos concretos da Antropologia, a 
importância da estrutura e da configuração foi, em geral, bem compreen 
dida. Isto sucedeu com o sistema de D. Gusti, e com o estruturalismo 
contemporâneo (post—belico); ainda, chegou-se a ver claramente como o 
método incide sobre o objeto, quando se viu a estrutura do parentesco 
entre os australianos. Aqui, a maior dificuldade foi a pouca cultura, 
desta vez, em matemática moderna, dos estudantes de letras.

Muitas outras dificuldades se generaram no que foi - e e ainda - 
a Antropolgia na America do Sul: mais um estado dfe espírito do que uma 
disciplina. Em primeiro lugar, a mesma foi praticada a um nível muito 
de "amateur", em certos casos, de "hohby". Em tal situaçao, certamen­
te, não será uma orientação coerente, rigorosa, que poderemos encon - 
trar. Evidentemente, prima em tais casos, aquela parte mais acessível 
e menos comprometida cientificamente da Antropologia, o comparativismo 
pletõrico, o abuso dos dados desarticulados, o desejo de demonstrar cu 
descobrir fatos históricos, detrás do mínimo testemunho, a ide ia de 
que tudo i questão de "empréstimos" culturais etc. Em resumo, o hist£ 
rieismo do principio deste século, ainda sem o peso dos conhecimentos 
e da investigação. Por outro lado, toda a Antropologia Cultural da A- 
mérica Latinz, se confunde com os limites políticos dos países, com os 
limtes de províncias; o espectro de conhecimento resulta pois, muito
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limitado. Neste sentido, todo o ensinamento da Antropologia vai con 
tra -certos hábitos profundos e, por momentos, a .linguagem que se f_a 
lou na aula, nao teve nada que ver com aquela que a imensa maioria 
dos estudantes pretendia escutar, ainda que só fora por costume, 

Este facículo, e o curso, não compreendem todo o habitual e. 
corrente em. Antropologia; as "culturas primitivas", a Ihtropologia 
Física, etc.
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CAPITIJLO I
DEÇINIÇÃO DE CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS DA ANTROPO 
LOCIA SOCIAL.
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A classificação das sociedades etnográficas , fundaraentalmen 
te, sua caracterização através de categorias quantifi caveis que 
se propoe aqui e aquela da Universidade do Estado de Ohio ( The 
Ohio State University Punched Card File of Ethnographic Data ) 
(OSU) .

A) ESTRUTURA SOCIAL: CLASSES, CASTAS E ESCRAVATURA -
0 problema da estrutura social fundamental, a .estratifica 

çao, não foi devidamente estudado e analisado pela Antropologia 
Clássica. OSU separa a estratificação da escravatura. Ê lógico, 
já que sao categorias distintas ainda que contemporâneas. Somen 
te com o marxismo se chegou ao cumulo da exageração, de preten­
der construir, com essas categorias, um esquema evolutivo glo 
bal da sociedade ‘huniana. Isto se deve a que, na realidade, a fi 
losofia altamente especulativa e subjetiva do marxismo, utili­
zou entre outras categorias etnográficas para apoiar o que não 
era mais que uma ideologia política» construída ainda a partir 
de uma análise de sociedades em período de industrialização.Por 
outro lado, essa tendência de classificar em "fases1' ou "perío 
dos", a evolução da humanidade, ê um fato característico do s_é 
culo XIX, sobretudo, do pensamento pos itivls ta - a nível da tejo 
ria social - e do hegelianismo, no filosófico. Na Antropologia, 
de Morgan a Bachofen, durante todo o século XIX, não se tratava 
tanto de compreender outro sistema social, se nao de buscar uma 
linha evolutiva bem estruturada, que desse conta do progresso, 
e sobretudo, valorizar todas as etapas dessa evolução, em tela 
ção a uma situação dada, No mecanismo e no positivismo do sicu 
lo XIX, esse tipo de pensamento, evidentemente, jus dfieava uma 
ciência social, um tipo particular da mesma: o tipo de evolução 
por "etapas", evolução discreta e limitada em suas instâncias, 
que permitiu uma ciência que pretendeu dotar-se, inclusive de 
um aparato formal-matemãtico. 0 século XIX, proporá as bases da

Labim/UFRN



-4-

Economia, e esboçará a Econometria; criará um tipo de História e 
de Sociologia quantitativa; fundará uma Etnografia positivista e 
filosoficamente comprometida. Esse espírito contudo, não era no 
vo, e em muitos sentidos, remonta aos Enciclopedistas franceses. 
Não creio, em absoluto, que a Etnografia do século XIX seja ro­
mântica, "ou exótica", como alguns autores pretendem; e todo o 
contrário, enquanto aparece demasiada sistemática, o que consti­
tui um de seus grandes defeitos; essa sistematização e sempre do 
tipo valorativo, e não guarda, em absoluto, seu valor eminente­
mente metodológico. Numa ótica de estreita estratificação socî
al, como econômica, a existência da escravatura não indica em 
absoluto uma época, etapa ou período particular, em todas as par 
tes definida e, sobretudo, situando precisamente e univocamente, 
em uma sequência evolutiva de uma dada sociedade. Por isto, a es 
craVatura deste ser separado de qualquer outra estrutura social, 
quer seja baseada na relação sexual ou na relação de liderança. 
Por outrç lado, ela não pode sèr tomada como critério de igual 
maneira que as outras duas categorias classificatórias que são 
estáveis, e tomadas conjuntamente, uma parelha conceituai muito 
analítica, enquanto permitem definir os "ecarts significatifs " 
de Lévi-Strauss. Por outro lado, o estatuto de escravo, pode ser 
num grande numero de sociedades um elemento puramente aleatório; 
mas, em geral, e como resultaria da tabela extrapolada de Mur 
dock, a escravatura nas sociedades etnográficas não é uma vari
vel independente, mas uma 
te falando.

função da estrutura social prÓpri amen

ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL ESCRAVATURA ESCRAVATURA SEM TOTAL
(EM CLASSES) PRESENTE AUS ENTE DADOS

Estrutura complexa em
classes sociais 
Aristocracia hereditária

16 14 02 32

e "companheirismo" 15 18 06 39

I»'
 I
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ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL 
(EM CLASSES)

Classes Sociais baseadas

ESCRAVATURA
PRESENTE

ESCRAVATURA 
AUS ENTE

SEM
DADOS

TOTAL

diretamente na riqueza 
Distinção de riquezas sem

10 05 00 15

classes sociais formais 07 16 03 26
Classes Sociais ausentes 
Sem dados sobre a estrati

00 72 02 74

ficação em classes 14 08 42 64
T 0 T A IS 62 133 55 250

A escravatura nao 5 tao pouco uma função exclusiva da rique 
za; os dados das 250 sociedades me parece que são terminantes ,

Por outro lado, num grande número de sociedades, os únicos 
escravos sao aqueles cativos de guerra, os quais, em muitos ca 
sos, nao recebem um trato diferente do recebido,pelo homem- li­
vre, e posteríormente» sao integrados, com plenos direitos, no 
grupo. Murdock classifica tais grupos diretamente sob o título 
de "falta de verdadeira classe de escravos". Alexn disto, deve- 
se reafirmar o pouco valor econômico da escravatura entre as p_o 
pulações etnográficas. OSÜ ainda distingue duas formas de. es cr a. 
vatura: hereditária, a'qual conformaria o status de menor signá 
ficação social, e incipiente ou não hereditária, dentro da qual 
convinha ainda efetuar alghmas separações.

Esquemãticamente, e incluindo a escravatura, o número total 
de estratificação ou classes propostas por OSU e de oito:

1. Ausência de estratificação do homem livre e escravo.
2. Homens livres e escravos.
3. Distinções de riquezas, com ausência de escravos.
4. Distinções de riquezas, com escravos.
5. Estratificação dual ou de elite, com escravos.
6. Estratificação dual ou de elite, sem escravos.
7. Estratificaçao complexa, sem es cravos .
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8. Estsatificaçao complexa, com escravos.
Esta classificação, a minha maneira de ver, se bem que op^ 

racional efetuâ uma unificação do social, e não permite um tra 
tamento 'sociologico do fenomeno etnográfico. Hao se propoem 
formas específicas deste ultimo se não exclusivamente aquele 
sistema qtie seja o mais geral possível como para dar conta de 
todos os' fenômenos observáveis. 0 método agrupara formas pois 
que, achando-se nos extremos das categorias classsificatorias 
vão a estar mais longe entre si do que os extremos das catega 
rias que ás antecedem, e lhe seguem respectivamente.

Em gefal, pode-se dizer que o limite inferior de uma estra 
tificaçao' complexa, com. ou sem escravos, e sempre uma estrati- 
ficação de elite, se dentro desta classe se produz uma segmen 
t-ação que pode ser tanto por graus de especialização dos ofí-̂ - 
cios’ como por riqueza, e mesmo por função do governo.Por outro 
lado, em toda estratifi cação complexa, esta implícita uma div_i 
são em elites, ou mesmo dual. Globalmente, existe sempre uma 
estrutura de elite, a menos que estejamos na presença de soci-e 
dades indiferenxiadas. A classificação esta criando alí pois, 
entidades que realmente não existem.

Tal como OSU define os termos, toda a classificaçao éequí 
voca, particularmente nos itens 7 e 8, que se confundem com 5 
e 6, se a estes se lhes conserva a "definição" que esta no "co 
de definition" de QSUFC.

Em primeiro lugar, as confusões dos itens 5 e 6 com outras
categorias: o termo "duai" 5 dado por Murdock como sinônimo de _ : \1 _ organizaçao . por "metades", que recobre, nes se caso, nao a--.es-
tratificaçao social em classes (que no OSDFC se refere., a estrju 
tura de duas classes sociais) senão, uma relaçao de parentes­
co: "ocas ionally two or more sibs recognizes purely conventijo
nal unilinear band of kinship, more tenuous th at which uni tes 
a sib but nevertheless suffieient to distinguish the constella
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tion of sibs from other of its kind. A cons aiguin«al king group 
of this higher order is called phratry. When a society has only 
two sibs or phratries, so that a special term, iuoiety, is ap- 
plied to them. If our own society included only people named 
Smith and Jones, and if each group considered themsílves patri_ 
lineally related, they would constitute p atri -moie t;ies " (2).Por 
outro lado, em OSUFC, a noção de estratificação dual possui uma 
extensão tão vasta que recobre inclusive aq uela de estratifica. 
ção "complexa", e de "distinção por riqueza" - que tião e incom­
patível com a formação de elites, por exemplo, havendo classífi. 
cado por essas categorias grupos como os luba, bamij., e bamum , 
da África Negra; os mzab, tuaregs, toda, da África franca; cir~ 
cassianos, ossetas, kurdos, kazakos e alguns mongois da Europa, 
etc.

Uma simples descrição da estrutura social osseta da idéia 
da redução inaceitável e incoerente que se levou a cabo.: Les 
cinq tribus principales des osíètes s e divisent en sous-tribus, 
ou lignees, puis en communautes villageoises avec un ancien(kha 
tsau) ã sa téte, et de famille (aldar) comme chaf. L'egalite s£ 
ciale régne chez les kourtlinn et les Alaghir; il y avait par 
contre autrefois, chez las taggour, 4 classes, coma chez les 
géorgiens de la plaine: 11 familles nobles (aldor) que pou- 
vaient avoir des esclaves et possedaient tout le pays des pay- 
sans fermiers libres (forsaglob); des sujets (kafdaser) prove- 
nent de 1'union des nobles avec dei filies de paysans comme fe- 
mmes secondaíres et qui etaintent tenus a des corvees..." (3)

A Introdução da noção de "elite" pela etnogtafia, provavel­
mente é um fato interessante, enquanto marca ump aproximação i 
certas categorias sociológicas e, em particular^ cota a Sociolo­
gia Política italiana de Pareto e Mosca. Existem tendências es­
táveis que se encontrara tanto na sociedade industrial como na 
etnografia e que se podam definir com as idéias do próprio Mos­
ca; em breve, toda forma de sociabilidade cria uma di ver s-.fi ca- 
çao entre aqueles que exercem uma função (de governo) e aqueles
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que são sujeitos e elementos passivos em relaçao ã essa função 
(4). A relação e o tipo de função podem ter as formas mais dis­
tintas e intensidades, mais isto se encontra ji latente na pró 
pria estrutura familiar. Mais a noçao de elite, impregnada da 
filosofia e da sociologia politica italiana, não e unitária co­
mo o mostra Pareto, já que é possível distinguir uma "elite go 
vernamental" e outra "não governamental" (5). A outro nível, T. 
B. Bottomore distingue duas situações nítidas: uma, quando esis 
te uma "classe superior", bem definida e delimitada, e outra o_n 
de "o grupo dirigente não e uma classe no sentido de Marx", e 
os exemplos que apresenta Bottomore estão próximos dos etnográ­
ficos: a China dos Mandarins; a sociedade hindu dos Brahmanes (t6), tratando-se ali, sem obstáculo, de sociedades de estratifi-♦ . ■ ,cação complexa na definição de OSUFC ("Complexe stratification 
intó- social classes correlated in large measure with extensive 
differentiation of occupational statuses").• . N

Finalmente, ê incontestável que, com base na classificação 
que aqui se discutei um grande numero de sociedades seriam difi. 
cilmente situáveis, precisamente aquelas dos extremos, e aque-V ' V -vlas que possuem uma estrutura muito elementar. Um exemplo serji
am os esquimós do norte do Alaska, entre os quais, não existe uv. -\ ' _ma estratificação soçial, sendo a economia fundamentalmente co , ' / / # „ letiva, com muito pouco desenvolvimento da noçao de proprieda-
de. Existe sim, uma cisão simples da sociedade, segundo a riquje
za (dicotomia rico/pobre), que, por sua vez, gera uma estrutura
de elite, sem falar dos diversos status sociais relacionados■ . '• . _ / icom a liderança e com a religião (shamanismo) que, se bem que 
não sejam especificamente divisões em classes, pela sua simples 
existência, se pode aplicar a definição mui to geral de elite" 
de Mosca, mais por exemplo não,se pode ap licar a definição de

• • * «' r. * ■OSUFC: "Absense of significant class distinctions among free- 
men, ignoring variafions in individual repuse achieved through 
skill, valor piety or wisdom" (7).

Durante o ano, nós consideramos sociedades para as quais

Labim/UFRN



-9-

não é possível o estudo através da sistemática antropológica a. 
plicada aos grupos "primitivos". Refiro-me as sociedades que 
possuem um longo processo de contatos com altas culturas, e que 
constituem as "sociedades agrarias tradicionais", cuja economia 
foi penetrada por certas formas capitalistas e que tecnológica 
mente possuem elementos dos níveis superiores (Cf. a classificai 
çio tecnológica de Leroi-Gourhan, infra). 0 problema I importan 
te em relação ã Antropologia aplicada. Na América, vários auto 
res deverão estabelecer tipologias particulares, cujas catego­
rias fundamentais se referem, no essencial, precisamente ã es_ 
tratificação social (8). R. Redfield traça o verdadeiro proble_ 
ma, quando se trata de classificar uma comunidade do tipo "cam 
ponesa tradicional": "The culture of a peasant community. ., , is 
not autonomous. It is an aspect, a dimens ion of the civiliza* 
tion of wich it is. a part. As the peasant society is a halfs_o 
ciety» so the peasant culture is a half-culture. When we stujdy 
such a culture we find two things to be true that áre bit true 
when we study in isolated primitive band or tríbe" (9).

Por outro lado, o sistema de classificação, e, em particu­
lar, quando se aplica ás comunidades aqui estudadas, pode ser 
seletivo e parcial. Se e aplicado a uma série de feitos genera­
lizados, define um tipo de estrutura, aplicado ã fenômenos par 
ticulares (que teoricamente se acham incluíres nesses feitos ge 
neralizados), essa definição (i.e. classificação) poderia ser 
outra,

Á aociedade tradicional fines a, por exemplo, se define como 
dividida em classes mais, o fundamental, é uma estrutura fami- 
liar-patriarcal, que é igualitária em seu interior; por outro 
lado, prima somente a ciassificaçao por parentesco, e não "clas_
se” social, visto que os antepr.ssadcs de mais idade, "F Q -'•‘"■fjv 5J2I
grupo dirigente em., relação â família, o clã 
era toda consider-ajç&o de classe (Ir).

Essa organização, que p'de ser análoga à 
vos , traça, os mesmos problemas: a organi zaça

e à tribo. por

tos antigos

S C •

es is.
P r i.nu;; ivae s i. av a
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se baseava na comunidade familiar e na organização de tipo clã 
e tribo; a existência da dicotomia escravos/livres introduz a 
classificação n9 2 de OSUFC, mas a existência de uma nobreza ao 
lado dos homens livres, faz que, indis tintamente, se possa aplî  
car a classificaçao 6 e 8. Por outro lado, existia um grupo de 
homens livres que nao formavam parte, a título completo, da fa­
mília ou.clã; exemplos deste feito não faltam em outras comuni 
dades etnográficas como a dos valacos . Estas comunidades não pc> 
dem entrar, em. nenhuma classificação senão naquela mais geral e 
que engloba todas as outras com exceção de uma comunidade não 
estável e indiferenciada - classificação 8 de OSUFC - (11).

Entre os valacos balcânicos, a instituição do "celnicatul" 
cria uma estratificação que èão i do tipo tradicional: todos os 
valacos de uma "falcare" são Mvres; existe ainda uma diferen­
ciação social baseada na riqueza';e o "celnic" geralmente se con 
funde com o mais rico. Mas a instituição, q ie  e o apoio de tal 
estratificação, ê do tipo eletivo, e duvido que este fato possa 
definir-s_e como um caso preciso de "estratificação de classe ", 
ainda que, ãs vezes, essa instituição possa tomar formas herecíi 
tarias (12).

Um processo análogo pode haver existido com respeito ã injs 
tituição do voivoda na Transilvania; ali, o processo ê complexo 
porque existem duas estruturas de classes ou estratificação su- 
perposJtas e que possuem uma base étnica: valacos/magiares (13).

Finalmente, ê impossível determinar onde entraria zadruga , 
sujt-eslava. Porquê, evidentemente, somente a categoria 1 de OSU 
FC pode englobar a.| madruga, e essa definição nao convem, em ab­
soluto., a mesma (14).

Para terminar, a ciassificaçao OSUFC convêm a ̂ sociedade com
estruturas sociais *(no que se refere ã estratificação social) _ \  ̂  ̂estáveis; pouco se adecua aquelas sociedades de tipo nômade an
tra as quais a função essencial ê a guerra, como por exemplo,os
grupos turcos-altaicos da Eurãsia (15).
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B) ESTRUTURAS JURÍDICAS: LIDERANÇA.
Toda sociedade possui uma estrutura jurídica. A função . de 

liderança gera invariavelmente um tipo particular de direito,cu 
jas diferenças, a nível das sociedades, deverão ser estudadas * 
no essencial a nível de procedimento jurídico. Em termos ge­
rais, toda a jurisprudência das sociedades "primitivas" esta l_i 
gada a religião. A mesma definição de jurisprudência e lideran 
ça não e em absoluto unitária, cada tipo de sociedade possuindo 
aquela que lhe e própria. Eu adoto, ini ci almente, a tipologia 
de Talcott Parsons (16). A diferenciação que este realiza entre 
"Sociedades Primitivas" e "Sociedades Intermediarias", convem 
pertinentemente ao problema da j uriprudencia e da liderança-.Ejs 
ta separação ainda esta muito próxima daquela que nos havíamos 
considerado como essencial em (A), ê dizer, do problema das di­
ferenças entre as sociedades primi tivaá e aquelas "camponesas 
tradicionais", de baixa evolução e integradoras de elementos de 
altas culturas ou incluso capitalistas-. Se esta dif èrenci açao 
nao joga, no final de contas, um roí primordial no que se refe­
re ã "e s trat i f icaçao social em classes", e porque nenhuma cla_s 
sifiçaçao e definição precisa pode dár conta desse tipo de "ejj 
trutura social"; a noçao de classe social ê dé tipo subjetivo, 
e pode haver tantas determinações quanto investigadores haja. A 
final de contas, a "es tratifi cação social" não possui outra ŝL 
gnificação que a nível de distribuição de dois fatores: um de 
poder e outro econômico. A noçao de poder - ou de liderança 
varia enormemente, desde uma essência excliVs jvàmente religiosa 
(ver, entre outros casos, a religião como ofcdenamento jurídico 
e as funções sociais dos religiosos, que podtenfCns ti tuir-se em 
"classe social" prepoderante) ate um aspettó de carater "derro
garivo■ CC XIS texto . vr< no: '0 8 ■
mais sobretudo, deve acentuar-se que nao jfeziste necessári'ame.-1-. 
oposição sobre as formas de liderança, enuma sociedade po 
coexistir es truturas paralelas.

0 jurídico ê, em termos gerais, ura elemento estável na s o-
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ciedade, independente das funções de liderança e de repartição 
dos bens econômicos. Delimita precisamente, e em primeira inŝ  
tância, a sociedade primitiva d'aquela intermediaria, segundo 
a tipologia de Talcott Parsons, ainda que este utilize outras 
categorias para delimitar os dois tipos. Eu creio, que ditas 
categorias não agregam nada novo, nem definem melhor os tipos 
com a utilização única da categoria "jurisprudência". Para as 
"sociedades primitivas", uma anterior class ificação é utilizji 
da por OSUFC - baseada em Swanson - que ali e utilizada em fojr 
ma descritiva para todas as sociedades. Refiro-me aqui, exclu­
sivamente, a estrutura hierárquica na determinação, interpreta 
ção e aplicação do Direito, e. não ã definição do mesmo Direito. 
Esta definição e demasiada vaga, e sob o rotulo de Direito, r£ 
cobrem-se um grande numero de fatores. Não sucede o mesmo com 
a hierarquia legal da comunidade, que necessariamente deve ser 
um fato unxvoco (nas sociedades primitivas e intermediárias" - 
camponesas tradicionais, jamais se, dá un erro juridico).Enquan 
to o problema da definição do Direi,to, pode ver-se em B. Mali^ 
nowski.(17)

A definição-de OSUFC: deriva da>tipologia das organizações 
de soberania, e a'codi fi cação e de 8 graus. A definição de
Bourguignon e Greebau e a seguinte: "Nossa definição dos ní­
veis jurisdicionais coincide estreitamente com a definição de 
(Swanson) das organizações caracterizadas pela soberania, e dî  
zer, original e definitiva jurisdição s *  e  certos aspectos da 
vida social, sobre a qual a organização pos sui legítimos para 
tomar decisões que possuam um efeito significativo sobre seus 
membros, como por exemplo, distribuição de alimentação, divi­
são de atividades produtivas, pena dos débitos, atribuição ou 
conscripção dos trabalhos, aplicação e recdbrimento de taxas,^ 
niciaçao da gue; ra 2 da paz, Clfe e 2 (de S vanson) a insistir 
que em várias organizações, oferecem uma. s 5 ordèm hierárquica; 
nos contaríamos, por e>amplo, uma linhagem e suà equivalente , 
como um só níve’’ '-'ri-sc 'tonal, e não como duas organizações »0
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número de níveis jurídicos de cada sociedade,estã indicado por 
um par de dígitos, dos quais, o primeiro, indica o numero de 
níveis, incluindo a comunidade local; o s egundo, mais aléns dj; 
la. Quarenta e quatro seria o máximo teórico: com família nu 
clear, família extensa, cia- bairro, povoado, paróquia, distrji 
to, província e nação-estado, enquanto que 20 representaria o 
mínimo teórico: família nuclear e bando nômade. 0 segundo díg_i 
to, incideritalmente, da uma medida do grau de complexidade po 
l í t i c a . D e v e - s e  notar que os problemas mais graves, a ní­
vel da estrutura jurídica e da liderança, não $e encontraram a 
pível das sociedades "primitivas", senão naquelas "intermedias 
que desenvolveram uma noção do Direito ãs vezts abstrata, dan 
do formas preparatórias para a passagem ao "Direito Codificado" 
e a .delimitação de instâncias jurídicas independentes e prec^ 
sasy e não jã interconexadas com a liderança e a função reli­
giosa.

Em geral, este processo e paralelo ao processo de indiv_i 
dualização da propiedade. Isto nao ê tanto por razoes economi^ 
cas, senão pelo que pode considerar-se como o caracter solidã 
rio de todas as partes num sistema: Jurisprudência/Liderança/
Função/Valorização do Indivíduo. No mesmo não é possível ex­
trapolar um elemento pAra consideralo como causa da evolução 
dos outros. E tudo passa a níveis sucessivos e, para cada sâĵ  
to, o único observável e um relaxamento das relações entre os 
elementos. Existe portanto uma tendência a desintegração da'so 
ciedade, na medida em que o indivíduo ganha em importância sõ 
bre a Coletividade, Existe uma individualização da propiedade 
porque existe uma valorização nova do indivíduo sobre o social, 
o qual, necessariamente, gera novas formas para regular a rela 
ção indivíduo / indivíduo. Essa nova forma seria, precisamente 
? *■ ur isp r.-.der.ci a ire , adquirindo um valor absoluto e supra-so 
ciai, retoma a parte de equilíbrio e de elemento de coersâo 
que antes se achava na participação do indivíduo na totalidade 
das manifestações e atividades sociais. Pela mesma existência 
de um Direito, uma Jurisprudência e um procedimento soberano.
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o indivíduo esta menos comprometido com o social. Provavelmente 
este aspecto jurídico I aquele que distingue mais, dois níveis 
de sociabilidade que, à minha maneira de ver, convinha retomar 
o nível da "Comunidade” e o da "Sociedade". F. Tonnies define a 
ssim o nível comunal: "De fato, é somente nas relações de san 
gue que se apresenta, de uma maneira mais imediata, a unidade, 
e por conseguinte, a possibilidade de uma comunidade de vonta 
des humanas; é em segundo lugar, numa aproximação especial, e 
igualmente, para os homens, na aproximação espiritual.Portanto, 
é nesta classjLf icação, que tem que buscar as raízes de todas as 
relações (associações). Nos construimos pois, através disto, as 
leis fundamentais da comunidade" (18).

A definição do nível "sociedade" faz res surgir com evidên 
cia o rol de Direito, e de individualização: "Segundo a teoria 
-da sociedade, esta ê um grupo de homens que, vivéndo e habitan­
do, 'como na comunidade, de uma maneira pacífica, uns ao lado 
dos outros, não estão unidos organicamente, senão que estão or 
gânicamente separados; enquanto que, q.a' comunidade, permanecem 
unidos apesar de tóda separaçao; estão na s ociedade, separados, 
apesar de todajunião. Por conseguinte, não existem aqui, ativi 
dades que poderiam ser derivadas dd uma unidade a. priori e de 
uma maneira necessária... Aqui, cada um e para si e em un esta 
do de tensão, em relação a todosbs outros". (19)

Tudo referido ã jurisprudência e a liderança, será estudado 
a considerar ás sociedades camponesas tradicionais da Europa 
Central e do Sudeste. *' '

C) NOMENCLATURA E DEFlftlÇÃO DA ORGANI ZAÇÃO DA COMUNIDADE E 
DA FAMÍLIA * k J

Quanto ã or gani zação/Ôa comunidade, a classificaçao pre.vê 6 
tipos essenciais, cuja terminologia será utilizada no curso; (de 
finição OSUFC).

1) Comunidades agamicas: Sem clãs localizados ou nenhuma 
tendência marcada para a èxogamia ou a' e-ndogamia local.

2) Comunidades-cia: Um sõ grupo familiar ou cia 'locali zado,
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3) Den*es: Comunidades que revelam uma marcada tendência até 
a endogamia local mas que nao estão segmentadas em "clãs 
-bairros ".

4) Comunidades Exogâmicas: Com tendência marcada ate a exo- 
gamia local, mas que nao possuem uma estrutura específi­
ca em clãs.

5) Comunidades Segmentadas: Aquelas divididas em bairros , 
distritos, aldeias, cada um dos quais ê essencialmente 
um'grupò familiar local ou clã, com ausência de toda in­
dicação de exogamia local.

6) Comunidades Segmentadas: Com uma marcada tendência ate 
exogamia local.

Como e evidente que o estudante não possui, de forma muito 
clara, alguns conceitos e identificações correlativas aos dados 
mais atras, damos em continuação, algumas explicações complemen 
tares.

Exogamia e endogamia estão aqui empregados no sentido tradji 
cional: Falamos de exogamia quando o indivíduo deve tomar seu 
conjuge fora do grupo local de residência, familiar ou estatutã 
rio (i .e . : pertinência jjirí dica ou religiosa) a qual o mesmo 
pertence. Falamos de endogamia no caso contrario. Os termos são 
mais vastos que no sentido estrito com que se ampliara a falar 
de parentesco e, evidentemante, não pressupõem nada a nível dd 
parentesco natural.

Ás noções de parentesco e família pos suem raras vezes, en­
tre os grupos "primitivos", o mesmo sentido que na sociedade in 
dustrial moderna, ou que nos grupas rurais tradicionais. As de­
finições fundamentais se darão mais adiante. A noção de "clã" 
(£0) ê sinônimo do antigo termo "guns", utilizado pela Antropo­
fagia tradicional do século XX, e de "síb", utilizado por R.Jí, 
Lowie (21). Algumas pequenas diferenças aparecem todavia pelo 
que se pode chegar a certos equívocos. Particularmente no estu­
dante não acostumado ainda s. bibliografia, terminologia- e teo­
ria antropológica.. Para, Horgsn, a família cria a base Ss org.ani
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zação dos "gens"; essa família se cons idera inicialmente do ti­
po consanguíneo e i a  etapa imediatamente s uperior ã promiscui 
dade primitiva. A passagem â família e ao parentesco natural 
nao consanguíneo - ã exogamia e a monogamia de fato não entrou 
na ótica de Morgan. A estrutura essencial do "gens", que se po 
de definir como uma força de sociabilidade mais vaga (• Morgan 
nao reconheceu, entre outras coisas, a associação) no próprio ’ 
Morgan jamais foi muito clara (22). 0 termo "clã" tal como e em 
pregado por Murdock, conserva um valor muito geral, designando 
o grupo de parentesco, consanguíneo uni lineal (23), EUíve-se no 
tar ainda, que se deve fazer uma distinção eatre a realidade do 
parentesco e a consanguinidade; muitos grupos se relacionam em 
forma fictícia através de um ancestral comum "irreal" (veremos 
exemplos n.os povoados genealógicos com um herói fundador eponi- 
mó.,- de tipo valaco). Radclif fe-Brow n observa a propósito do ter 
mo cia: "0 termo "clã" foi frequentemente aplicado sem ser cia 
ramente definido. Naturalmente, existem numerosas variedades de 
sistemas "clãnicosV mas este termo deve ser empregado somente 
para um griipo possuindo uma descendencia uni Jfneal, segundo a 
qual todos os membros podem considerar-se a nm titulo qualquer 
como parentes. Uma das maneiras de determinar o parentesco é am 
pliando uma nomeclatura cias sificatória, da tal modo que, num 
sistema clãnico patrilineal, um homem considera a todos os ho­
mens de seu clã como sendo seus "pais", irmãos, "filhos" "avós" 
e "netos" classificatórios.

Frequentemente, mas não sempre, a determinação do parentes­
co, unindo o$ membros do clã, toma a forma de uma regra exo^ami 
ca, proibindo os casamentos entre dois membros do mesmo ^clã. 
Quando oS clãs estão divididos em sub-clãs, a regra de exog‘amia 
pode aplicar-se somente a estes. (24)

Murdock dá tres condições para que um grupo constitua um 
clã genuino:

a) deve ser baseado explícitamente numa linha unilateral de 
de s cendênci a;

b) deve ter uma uniüade residencial;
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c) deve ter uma integração social atual. (25)
0 cla-comunidade e o clã-bairro se referem únicamente ã ex 

tensão do clã-OSUFC, na medida que atribua um código ao cia— C£ 
munidade, devendo haver introduzido uma codificaçao,igualmente, 
para o clã-bairro, mas as duas noções não são em absoluto muito 
distintas e em muitos casos não ê fácil distinguir um tipo do 
outro. 0 clã-çomunidade é a estrutura maior e coincide com a c£ 
munidade local inteira?

0 cla-bairro e de fato uma divisão da comunidade local; em 
geral, esta cobre um povoado, o qual por sua vez esta dividido 
em unidades clãnic"âs independentes. A divisão aparentemente e 
significativa a nível de estrutura de parentesco e filiação, de 
onde se introduz uma nomeclatura especifica de: matri-clãs, a_ 

vuncu-clas, patri-clãs.
Â tendência geral ê o tipo patri- cias, como se pode ver na 

tabela que segue: (26)
TIPO/REGIÃO

AFRICA EURÃSIA N.AMÉRICA OCEANIA S.AMÉRICA
Matri-clas o 1 s- 3 6 1
Avuncu-glas i 0 2 1 0
Patri-clãs 32 Vt: 12 2 24 2

Dentro 4- •'? ^dos patri-clas, a tendência é ate o cia- comunidade (
45 casos; 27 casos de clãpbairro). Os casos de grupos avuncula-\‘ i
res, caracterizara-se todos pelo cla-comunidade, enquanto que~ * ~ ■ nos matri-clas, a prepoderancia e do cla-bairro: Nove casos con
tra 2 casos somente de cla-comunidade, e estes dois casos são
de grupos nômades (Vedda de Ceilao e Yoruros da Venezuela):

j CLÃ-COMUNIDADE CLÃ-BAI FRO
MATRI-CLÃ 2 8 \
AVmJCü-CLÃ 4*' 0
PATRI-CLÃ 45 27

A definição de "deme", assim com sua estrutura, nao possui 
uma sensível diferença com respeito ao cia. Murdock diferencia
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o deme exogamico (OSUFC dá uma definição que faz pensar somente 
no deme endogâmico): dita organizaçao nao possui um único prin 
cípio de descendência; no caso do deme, falta o sistema de de_s 
cendência unilineal; o resto permanece muito próximo ou ident^ 
co ao cia.

D)' ORGANIZAÇÃO FAMILIAR, CASAMENTO, RESIDÊNCIA MARITAL 
A classificação da organização familiar, segundo o código

OSUFC, comp reende 10 níveis, os quai s foram logo redu zidos, pa
ra poder adaptar-se ãs categori as das "fileicards ii.
1) Grandes famílias extensas.
2) Pequen as famílias extensas.
3) Famílias extensas mínimas (ou s tem fami1:ies )
4) Famí1 ia nuclear independente , mono gâmica •
5)- Família nuclear independente com poligin:La ocasion al. ou limi
tadia.
6) Famílias poliãdricas indepen dentes •
7) Famílias poligínicas indepen dentes , nas <quais a poli. gíni a e

geral e não está relacionada com uma pre:f erên cia donde não e
xiste o costume de que as espos as ocupem habi taçõe s separ a-
das .

8) Família independente poligín ica, n a qual nao está e sipecif ic a
do o que seja preferentement e Soro ral, e onde as espiosas ocu
pam habi tações separadas. Lj ,•

9) Família poligíhica independente, onde a ]?oligí nia e corren te
e prefer entemente sororal, e as es posas não ocupam hab it a
çoes separadas.

10)Família poligínica independente, com poligínia comum e prefe: 
rentemente sororal, onde as esposas ocupam habitações separa, 
d as .
Em geral, a descrição e a nomenclatura da organizaçao fami_ 

liar é muito menos equivoca que a .da organizaçao social e isto 
se deve, sobretudo, a que se está em presença de fatos imediat_a 
mente observáveis.
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A definição da grande família extensa é a seguinte; congre­
gado "estruturado" de pequenas unidades familiares, ocupando u 
ma so ou várias habitações adjacentes e que, normalmente, com­
preende ás famílias procriadas de dois primeiros em cada uma 
das duas Gltimas gerações.

A pequena família extensa compreenderia um sõ individuo na 
geração adulta e dois iiidívíduos das duas ultimas e sucessivas 
gerações. A família deste tipo se fragmentará em geral, com o 
falecimento do chefe.

Estas definições de OSUPC, não podem considerar-se como mu_i 
to adequadas e claras. É necessário esclarecer aqui que a noção 
de família se refere exclusivamente aqueles casos nos quais há 
relação de consanguinidade e de descendência através de uma ins_ 
tituição regulamentada e que possui os seguintes padrões cultu­
rais estabelecidos:e reconhecidos; o casamento. Por outro lado, 
estudaremos aqui somente a forma típica do casamento, definida 
pela associaçao de tre$:categorias distintas de fatos observá­
veis..: r
a) Reconhecimento social e ;padrão cultural definido, (i.e.: no
que se refere aos ritos e procedimentos no casamento), em ter­
mos gerais, obrigatorios.
b) Coabitação - ou não - mas em todos os casos dividindo a . res_ 
ponsabilidade da atividade econômica fundamental (de subsisten 
cia pelo menos) entre os sexos, ou pelo menos, divisão do traba 
lho com contrapartidas para cada individuo, resultante de um ai 
cordo bilateral (ou multilateral) segundo aqueles padrões jurí­
dicos -s o ci ai s admitidos pelos quais, todos os indivíduos fazem 
uso e gozam de um desenvolvimento privado normalmente estabele­
cido e reconhecido pela sociedade,f qu de uma ordenação jurídica 
(ou semi-jurídica; escrita ou consuetudinária, codificada ou 
não) de caráter púbuco.
c) Regras de relações sexuais privilegiadas entre dois ou mais 
indivíduos, respeitadas e reconhecidas pelo grupo local. 0 pro 
blema referente ã descendência de um matrimônio se.rã\ vi,ato mais 
adiante.
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Observaremos que os tres aspectos antes tratados, excluem _i 
numeras relações, que não s ao, propriamente falando, do tipo o_r 
ganicamente necessárias para o grupo social, e ainda nao serem 
relações do tipo "marital": o concubinato, a colaboraçao econô­
mica entre pais e filhos e irmãos do sexo oposto, as relações ' 
sexuais ou outras entre pessoas de sexos distintos e de carãter 
passageiro ou não consideradas por nenhum tipo de ordenamento 
social especifico (i.e.: amantes, colaboração a nível de traba­
lho entre um homem e uma mulher, etc.) a menos que estas rela 
ções interfiram e sejam opostas ao "socialmente aceito e v á ü  
do".

A relação do tipo marital pode ser expressada claramente ' 
por uma simples formalização. Deve se tf>r em conta que todo ti­
po de casamento (estando excluída a relação passageira, vaga e 
instável de promis cuidade por duas razões: I contrária a defini 
ção; inexistência desse tipo de relaçãotnas sociedades observá­
veis e por conseguinte, invalidez da hipótese por não ter bases 
ou fatos que fundamentam a inferência) estabelece uma ordem bã 
sica, fundamental, da estrutura social 'de todo grupo humano.Por 
outro lado, esía relação pode ser considerada como a mais ele­
mentar do grupo, seja qual foV o sistema' de casamento imperante 
Para evitar confusões, e necessário esclarecer aqui que seu va 
lor, mesmo seu valor "mais 'elemeittar ", se re fer-e ..,úni camente a 
nível dos fatos observáveis imediatamente. J&m outros termos, em 
uma sociedade que possua 'como'1 base o casamento monogámico, para 
ela, este sistema ê éão'elementar como a poligamia (a,sua varie 
dade, a poliandriá) 'àu o casamento por grupos em gociedades que 
tenham estes sistemas como base.*E em sociedades que aceitam 
dois ou mais sistemas conjuntamente, nenhum será considerado 'o 
mais simples ou fundamental qué o outro.

Como nossos estudantes estão acostumados a um tipo de lite­
ratura muito particular, antropo 1ogicamente parcial, esta anota 
çao se impoe, sobretudo em relação às especulações de ordem his 
tõrica, que dão lugar aos sistemas de casamento.. Nao existe ne
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nhuma prova e razão para fazermos aceitar que se deu uma evolu­
ção na qual cada sistema de casame- to possuiu (e possui) uma 
situação particular e específica no seio da historia global das 
instituições; nenhum sistema e correlativo a outro. Em outros 
termos, todos os sistemas e tipos são. simples, elementares e 
irredutíveis, tanto sob o ponto de vista sincrônico como sob o 
diacrôni co.

Se tudo, afinal de contas, se pode reduzir ã família monogã 
mica isto é de fato uma simples operação lógica, na medida que, 
para um pensamento formal, esse tipo de relação (ou função) e o 
mais s imples.

A idéia de um estado mais "simples", hís torica e antropolo- 
gicamente mais primitivo <(ue a família, no sentido de regras e 
relações maritais, que implicam uma ordem, foi uma das grandes 
"leit- motiv" da Antropologia do século XIX, havendo passado lo_ 
go ãs discursões do século XX. Spencer, interpretando mal al­
guns testemunhos, concluiu que "nos encontramos ... um- estado 
no qual a família, tal qual nos a entendemos (sic!) não existia 
ainda. Nos grupos de homens mal unidos, tal como eram originã- 
riamente, nao ha nenhuma otdem estabelecida; nada S definido,na 
da esta organizado. As relações entre os homens e as mulheres 
nao são melhores que aquelas entre homem e homem. Nos dois ca­
sos, os únicos guias são as paixões do momento, sem nenhum fr£ 
io mais que o temor d^s consequências" (27). Epta concepção e 
completamente absurda; «vnda, o fat4 é ilógico e contraditório. 
Nas sociedades "primitivas", estamos longe da ação desenfreia- 
da e incontrolada; deve-se notar que, por exemplo, a sociedade 
contemporânea. Por outrç lado, aa medida em que existe a "conse 
quência” de um ato-, consequência temível, ê e»idente que ali e 
xiste em primeiro lugar, uma ordem; em segundo lugar, a consci_ 
encia do permitido e do nao permitido. Ainda mais, todos os 
xemplos apontados por H. Spencer e ps antropologos do século 
XIX, para demonstrar e fundamentar tal teoria, demonstam o con­
trario do sustentado.

Labim/UFRN



-22-

Este tipo de posição, e toda a antropologia do século XIX, 
se remete demasiadamente a conceitos estreitos; neste caso, as 
sociando a idéia de família e casamento a quase exclusiva rela 
çao sexual.

0 carãter "elementar" de todo tipo de casamento, não impli 
ca aqui nenhuma consideração com respeito ã gênese da institui­
ção. Tanto que a estrutura social, um tipo de relação, é elemen 
tar e irredutível a outras categorias que se encontram no mesmo 
plano estrutural, mas pode ter certos graus de significação, em 
relação ãs normas que regulam o funcionamento da estrutura so­
cial. Se a família monogâmica é exogãmica, por exemplo, pode ' 
ser compreendida em relação a certas exigências de distribuição
igualitária das mulheres\(ou dos homens) e em relação aos tabus 
relativos a incesto, isto não ê, estritamente falando, uma ex­
plicação desse tipo de estrutura na medida em que não se pode 
estabelecer entre os distintos níveis (estrutura social /normas 
/exigências impostas fundamentalmente pelo meio e o biológico) 
umà unívoca relaçao de casualidade com todas as exigências, c_o 
mo isto implica, na sucessão e cronologia dos acontecimentos.

Á relaçao dn casamento implica ^ecessáriamente dois conjun­
tos, segundo a denominação de Murdoçpe (28): a família de orien
taçao do indivíduo e a família de p^o cri ação. Na primeira, o in 
divíduo 4ao pode tomar conjuge; a proibição ê mais ou menos ex 
tensa secundo ãs normas ou regras exogâmicas, e de consanguini­
dade num& sociedade endogamicaj.

Veremos mais adiante a forçalização da estrutura do paren-* i
tesco aljravês dos grupos de permutação; no caso do matrimônio, _ . * 1e possiyel formalizar esse ti^o particular de relaçao pelos con 
juntos [a relaçao de um conjupto at.ê. outro); a formalizaçao do 
parentesco pelos grupos ê um caso específico do caso mais ge­
ral, as rêlaçoes maritais e sua formalização, os conjuntos.

NOfOES GERAIS
Tuda relação marital, por seus resultados biológicos, a

procriação, e um caso- definido de produto cartesiano entre dois

i
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conjuntos: um de orientação e outro de procriação. 0 nútnejro to> 
tal de relações maritais para o caso de uma sociedade monogaini 
ca, por exemplo, são quatro. Chamaremos x ao elemento esquerdo 
(femenino) e v ao elemento direito (masculino) do conjunto A,U 
e V do conjunto B respectivamente. As relações permitidas ejs 
tão dadas pela multiplicação dos conjuntos A e B, onde:
A * x,y , B = u,v , e as relações matrimoniais são as 
seguintes:

A  B U V

X V

y

___ r
y , u |

í

( a )

‘ i ■
y

u <t
u, y

V
J-----------

y. x

Gb)
A relação matrimonial q poijl nm sub-oonj unto do produto car 

tesiano A x B, ou uma relação um grafico de A ate B.reSjpec- 
tivamente B até A. A re laçío do Conjunto A até o B, é simboli­
zada por uma maiuscula cur3iva R; na tábua a, tenhaiços pois x 
R v, y R u, etc., é dizer representar-lhe o caso da esposa x 
de v com residência no "conjunto" deste último, e y, eqposo de 
u com residência num grupe desta última.

A tabela b da uma função inversa; a parelha (v,x) e dj-stin 
t a d e ( x , v ) .

A relação elementar "esposa de'% definida nos conjuntos A 
e B , permite formalizar, da mesmo m\neira, todas as demais re
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laçoes de parentesco, que lie fato, nao sao mais que relações 
compostas do mesmo tipor^^jé a relaçao^/ de um conunto A ate um 
B; consideremos agora outro conjunto D, e a relação de B ate 
D; o elemento u de B admite a imagem e : lê-se, pertence 
a A) por j mas e possui outra imagem, w (£d , y  por^seria por 
exemplo, o conjunto de indivíduos de outra geração), a parelha 
(u,w) de -fato pertence a B x D, e a relação B até D é chamada 
relaçao composta de + j \ e ^  ;eserevemos y °

3

Se é e spo so de v, a mon ogâmica sera
a rela çao sU, é dizer ii _» Pai de";^ é
4 o « , seria a relação "fi lho de ", A
se sobre t re s gerações:$ "pai de"; yterno de 1»

é pois a relação "mãe de";

-7 3

A noçao de relaçao conduz, automaticamente, ã noção de fun­
ção, através da qual serão definidas, fOrfnalmente, a noção de 
monogamia, única categoria autônoma; as outras mencionadas nao
sao mais que variedades da mesma.

Definimos como uma relaçao funcional a toda relaçao binaria 
de um conjunto A até B, pela qual a imagem J\(x) a x por pos
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sui no máximo um só elemento, Se a função f de A em B possui um 
domínio de existência D (f) igual a A em sua totalidade, então, 
definimos uma aplicaçao, relaçao esta que se caracteriza por:
a) para tod x de A, existe um v em B tal qual v=f (x).
b) o elemento v e único.

Do que precede, conclui-se que uma aplicação de um conjunto 
ati outro é uma função em todas partes definidas e que, como as 
relações, as funções são componlveis, e que as relações de pa 
rentesco estão formalizadas pelas aplicações componíveis (cf. 
mais adiante), ou por uma operação, ou por uma lei de composi 
gão interna num conjunto.

Os dois tipos de aplicações que veremos aqui são:
1 . - injetivas.
2.” surjetivas.

1.- Uma aplicação é chamada injetiva se a cada elemento dis 
tintos de B . A esta definição corresponde bem o caso da mono- 
gamia. Exemplo: seja um conjunto A de homens em situação mari 
tal permitida com as mulheres do conjunto B:

B, ê uma função uniforme, de B em A, admitindo f(A) como domí 
nio de existência.

Alí também temos um elemento único em A:

2.- No caso da surjeção, a imagem das aplicações ê o ccnjun 
to de chegada todo inteiro .""Notar-se- ã que os conjuntos a defí 
ir sao os seguintes: a) um indivíduo do conjunte A (conjunto 
i chegada) e todos os indivíduos do conjunto B , pela aplica
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ção , ou "casados com. 11

Em outros termos: para todo 
nos um elemento z€ B de tal modo 

0 sistema de "casamentos de 
riedade deste caso, que definimos 
num conjunto, aquele sub-conjunto 
seguinte condição: para todos os
pelo menos um elemento z B de tal

elemento y6 A existe pelo me 
que y = f ( z) .
grupos", não e mais que uma va 
como "poli gímico", dando-se 
cujos elementos respondem a 
elementos t,y,x, Â, existe 
modo que

t = f(z) ; y = f(z) ; x = f(z)
Para terminar, desde o ponto de visfa formal, toda relaçao 

de casamento, não faz mais que operar uma transformação de um 
conjunto A em outro Ao; através de uma correspondência unívoca; 
o conjunto "indivíduos permitidos para o cas aaento", seja qual 
for a relaçao consanguinia ou de parentesco real ou fictício, 
se aplica a outro através de um operador cl (regra e permissão 
de casamento), quer dizer, existe uma congruência modula cl que 
permite passar de A a Ao. Em termos gerais, todo o conjunto A, 
e os sistemas de conjuntos, estão munidos de uma estrutura en 
quanto entre os elementos de E (conjunto), .^^(E) - lê-se parte 
do coivjunto - E x E (produto cartesiano) estabelecem-se certas 
correspondências, em princípio entre elementos definidos. Isto 
se pode ver muito intuitivamente, so pensando em uma "classifi­
cação” por opostos ou dicotomía: cas ado/não casado; permitido/ 
não permitido; parente/nao parente, etc. Certas estruturas são 
conservadas nas transformações: por exemplo, a mulher casada 
que vai viver no grupo - ou cia - de marido, transformação
do conjunto no qual eia.vai viver jwlo "operador" casamento,con 
servarã sua estrutura de inclasao em seu antigo clã - ou f |fa

 |
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lia em relação a consanguinidade, etc. Nos casos de transforma 
ção de um conjunto A em um Ao que conserva uma estrutura, as po 
ssibilidades não sao muitas em relação a reversibilidade.

As transformações de dois grupos que intercambiam esposas/ 
esposos, reguladas pela exogamia e a monogamia, é nitidamente i_ 
somorfa, enquanto que, quando essa transformação é regulada pê  
la pratica poligâmica, I homomorfa; aquela estrutura que se con 
serva nos dois casos, porque existe a regra de exogamia, e a 
pertinência do indivíduo ao seu antigo cia ou sistema consangul 
nio, além de toda ficção. Se o regulamento e do tipo endogamico 
então seriam transformações do tipo endomorfo e automorfo, e 
tanto para o antropõlogo como para o lógico, ali não se faz mais 
que fazer coincidir - ou incluir ~ um conjunto em outro.

E) RESIDÊNCIA MARITAL
As possibilidades de residência, codificadas em OSUFC são 

10, reduzidas logo para 08, mais a não-informação, por necessi 
dades e imposições do tratamento automático. Aq uL se dara conta 
da formalização no "Ethnographical Atlas" (dez casos)

1) Avunculocal;
2) Amb i1o c a 1;
3) Uxorilocal ou avunculocal opcional;
4) Avunculocal, patrilocal ou virilocal;
5) Matrilocal;
6) Neolocal;
7) Inexistência de residência marital comum;
8) Patrilocal;
9) Uxorilocal;
10) Virilocal. ' r/
0 significado de cada um destes termos é o seguinte'":'

f

Avunculocal: A definição estrita ê a de G.P. Murdock ('29): uma
parelha casada deve residir com (ou cerca de) um parente mater 
i. o do homem; na definição de OSUFC, ampliando-se es ia definição 
agregando "ou outro homem relacionado por "linha matrilineal ao 
esposo". , *’
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Ambilocal ou Matri-patrilocal: Estabelecí mento da residência
com ou cerca dos pais dos dois esposos, segundo as circunstân
cias e a conveniência.
Virilocal: a diferença da residência virilocal com respeito a 

patrilocal Ú mínima; no caso da res iencia patrilocal (sempre do 
esposo), a parelha esta muito mais integrada no grupo familiar 
no qual re s i de.
Matrilocal; residência normal da parelha com ou cerca do grupo 
familiar de descendência matrilíneal da esposa.
Uxorilocal: equivalente a" matrilocal, com a diferença de grau 
que se acentuara, para o caso virilocal como respeito à patri lo 
cal.
Neolocal: residência distinta ao lugar de origem dos dois espcj 
sos (Murdock designa este tipo com o termo bilocal).

Na realidade, todos estes tipos podem reduzir-se a quatro 
formas báèicas, as únicas que tem em conta Murdock: matrilocal,
patrilocal, neolocal e avunculocal.
-4-? Sobre 859 sociedades do "Atlas Etnográfico" os tipos transai 
cionais ou especializados das formas básicas sao relativamente 
pouco importantes.

1% para a residência distinta do marido e esposa;
23% para o tipo virilocal;
8% para o tipo ambilocal.
Os 69% das sociedades, repartem-se nos dois tipos de resi

dência Patrilocal: patrilocal e virilocal. Somente na Amêri ca
do Sul a resiência matrilocal e tão importante como a residên
patrilocal. /
America do Sul N9 Sociedades %
Patrilocal 12 14
Virilocal 24 2 7 41 %
Matrilocal 05 06
Uxorilocal 28 38%3z

'sobre 88 sociedades:. 79%)
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significado em relação a categorias econômicas» como nível de 
emprego e de trabalho, padrão de vida, etc., a "variável" pres 
tígío social, implícito em toda estrutura s ccial da sociedade 
industrial e, em ultima instância, função da situaçao econômica. 
A dinamíca ou mobilidade social ê uma consequência do nível eco 
nômico com uma característica ainda, que e tendência a estabi. lí_ 
aar-se em certos valores básicos.

En geral, isto é válido nas sociedades de produção, e por 
conseguinte, que possuem um alto nível de consumo, enquanto que 
em sociedades que definiremos como "etnográficas", cujo nível e_ 
conômico geral, tende a supervivência, ê di aer, produção e con 
sumo mínimo dentro de um sistema de exploração econômico natu 
ral, a estrutura e a função social se baseiam sobre outras cate_  

gorias, o parentesco e a residência marital, es tando entendido 
que 'função econômica se estrutura s obre o mais elementar sist£ 
ma de divisão do trabalho, em geral por s exo e por idade. Suce 
de. o contrário nas sociedades industriais» com uma estrutura s£ 
ciai que tende a ser contínua e diversificada, A sociedade etno 
gráfica baseia_s.ua divisão em pares ou dícotomias: femenino/mas_
culino; menino/adulto; parente/não parente; residente em ou com/ 
nao residente em ou com.

Quase todos os etnólogos, e a diversos níveis, acentuaram 
esta particularidade das sociedades etnográficas, e específica­
mente, a importância da residência.

R. Lowie , que es quemáticamente dá como tipos de residência 
matrilocal e patrílocal» aceutua alguns fatos fundamentais: . a 
normá de residência pode romper o equilíbrio ate um lado de fa 
mí lia, . e . . . interferir na simetria bilateral das relações fami_ 
liares/.../ o meio da residência deve produzir, em cada caso in 
dividual, uma influência profunda sob na a vida familiar, porque 
a distribuição da parentela, o status dos cônjuges e as rel_a 
ções dos filhos com os parentes maternos e paternos, variam em 
relação a que a regra seja matrilocal ou patrílocal". (32)

Em. geral» o que diz R. Joulin sobre a residência mar a, pode
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ser aplicado a imensa maioria das sociedades etnográficas: " 0
bairro" linhagem, unidade de consumo e de casamento por longo ’ 
tempo, se opori ao grupo de produção mara, unidade de um dia, 
reunindo os homens de todos os bairros com finalidade de lavrar 
ou de colher oá campos de um cultivador. Apesar disto, a unida_ 
de residencial estável e o elemento de maior peso, e as unida­
des de produção sao acompanhadas de festas, com cerimônias, que 
recordam, cada parte ou todo, mas que não contrabalanceiam uma 
diferenciação unida ao mito de instauração e aos mortos.

A unidade mais ampla e o clã, com suas terras e seus povoa­
dos. A unidade que se hi que considerar logo e o bairro. É ele 
(o bairro) que possui a justificação social, ji que ê ele e não 
o povoado, que se relaciona ã uma linhagem do clã..." (33)

A importância, em ultima instância, da residência, se ve a 
inda muito claramente no sistema matrilocal Mara (e Sara): " a
matrilocalidade - autorizada no país - e muito particular. Quan 
do a instalação de um estrangeiro num bairro ê aceitada,este p_o 
de, após um. período de assimilaçao, ter esposa e ser integrado: 
transforma-se potencialmente, por sua descendência eventual, 
homem da linhagem da sua mulher, visto que seus filhos o serão" 
(34).

Ê acentuáve1 este fato enquanto o indivíduo, que por resi­
dência e descendência, se integra numa unidade habitacional ad 
quire um status social, e tera ali, funções econômicas preci­
sas, normais e estabelecidas pela sociedade,

F) ESTRUTURA DE PARENTESCO
A classificação mais elementar refere-se ã descendência pa. 

trilineal ou matrilineal, sobre as quais nao existem, inicial­
mente, problemas conceituais. Agregam-se a elas outras duas fo_r
mas; dupla descendência e descendência cognática. Evidentemen­
te, a estrutura do parentesco esta ínt. imamente relacionada ao 
casamento e a residência. Todavia, dois aspectos devem ser leva. 
dos em conta: o.tipo de grupos familiares cognãticos; e muito
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complexo, o casamento entre primos. Este último caso em relaçao 
aos tabus relativos ao incesto, e ao sistema de classificação 
dos grupos, que faz com que, um cas anento entre primos,seja pejr 
mitido, enquanto que outros não o são, dal um tipo ou outro de 
relação de parentesco (nota: dois primos com respeito a outro, 
se bem que no sistema natural de parentesco, eles se encontram 
no mesmo nível, num sistema classificatõrio de um grupo etnogra. 
fico, se a um primo lhes é permitido casar-se com outro, mas ao 
segundo nao, a relação de parentesco difere).

Antes de entrar aqui a definir a estrutura do parentesco, ê 
necessário que o estudante tenha presente o caráter simétrico ' 
geral dos sistemas etnográficos. As formalizações dessas rela­
ções, veremos logo da parte descritiva e de definição dos ter­
mos empregados. A noção de parentesco matrilineal ou patrili- 
neal, não e jamais absoluta; como o faz notar Lowie, existindo 
sempre um parentesco real bilateral implicitamente ou explicita 
mente reconhecido(35).

Com respeito ã distinção que alguns autores realizam entre 
dupla descendência, descendência bilateral e descendência mult_i 
lineal (36), nos não a consideramos em detalhe, já que na real_i 
dade, o sistema de dupla descendência e modelo de todos os ou­
tros tipos, e que ê, em última instância, o tipo que retem ’ 
OSUFC.

Em termos gerais, a descendência bilateral ê uma dupla as­
cendência alternativa, mais um sistema cl as s i f i catório na atrĵ  
buição dos filhos a uma geração, onde entra, evidentemente, um 
sistema de intercâmbio.

A atribuição dos filhos a um grupo, no sistema de descendên 
cia bilateral, se realiza, tendo em conta somente algumas pe£ 
soas do grupo familiar do pai e da mãe e excluindo a outras;
constitui-se assim um grupo especial ao qual estão atribuídos 
os filhos constituídos por membros do grupo da mae e do pai. A 
constituição desse grupo tem em conta, muitas vezes, aquelas 
pessoas mais aproximadas genealêgicamente aos pais.
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Outro termo a definir seria o de descendência cognãtica. 0 
mesmo dá lugar a equívocos, sobretudo na forma em que ê utili­
zado em OSUFC.

De fato a descendência cognática cobre igualmente a dupla 
descendência. OSUFC codifica, em ultima ins tância, quatro tipps 
de grupo familiar e por conseguinte de descendência:

1. - Patrilineal
2. - Matrilineal
3. - Descendência cognãtica
Murdock, por sua vez, utiliza o termo ,rcognãtico" para desĵ  

gnar qualquer tipo de sistema social baseado na bilateralidade . 
Dentro desta grande categoria Murdock separa sistema cognatico: 
bilateral, quase-unilineal, ambi1ine al (37).

Em termos genéricos pois, um sistema cognatico não faz mais 
que introduzir uma descendência genealógica sem que prime uma 
filiação precisa (ê dizer matrilineal ou patrilineal), e se jd 
põe ao sistema "uní lineal”, donde a as cendência é ou matriline^ 
al ou patrilineal. 0 proprio Murdock dá uma tabela dos' grupos 
de descendência cognãtica em relação a certas formas "discrimji 
nantes", como se pode ver:
CARACTERÍSTICAS BILATERAL QUASE-UNILINEAL AMBILINEAL

ESTRUTURAIS (ESQUIMÕS) (CARAIB áS) (POLINÉSIOS)

1) Pequenas uni D Invariável 1) Raramente pro 1) Raramente
dades domes- mente proa eminente proeminente
t i cas minente

2) Famílias e x- 2) Sempre au- 2) Quase sempre 2) Usualmente
tensas sente presente presente

3) Famílias bi- 3) Usualmente 3) Quase sempre 3) Ocasíonal -
laterais presente ausente mente pre -

sente
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CARACTERÍSTICAS BILATERAL QUASE-UNILINEAL AMBILINEAL
ESTRUTURAIS (ESQUIMÓS) (CARAIBAS) (POLINÉSIOS)

4) "Ramagem" am 4) Usualmente au 4) Invariavelmen. 4) Quase
b ilineai s sente te ausente sempre

presente

5) Regras de re 5) Sempre neo-lo 5) Usualmente uni 5) Quase
s i denci a cal ou ambilo local s empre

cal ambilocal

6) Casamento com 6) Frequentemen 6) Permitido com 6) Invari a-
primos-irmãos te permitido primos cruza- velmente

dos proibido

7) Casamento com 7) Habi tualmen- 7) Habitualmente 7) Comumen-
primos-segun- te permitido permitido te proi-
dos b i do

8) Termo de parenS) Quase sempre 8) Quase sempre 8) Quase
tesco para os esquimó i roques sempre
primo s havai ano

9) Terminologia 9) Usualmente 9) Usmlmente bi 9) Comumen-
avuncular lineal furcada expan te do ti

dindo- se po gera-
ci onal

Na tabela há uma categoria que nao foi definida 
"ramagem11. A descrição desta estrutura e importante»
do» deve reterse a integração de um grande numero de 
para construir uma categoria antropológica.

"Ramages are the precise functional equi ralents

ate agora: 
e sobre tu
elementos

of line
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âges. They are equally eonsanguineal ín composition, and they 
are equally susceptible to segmentation. Just as the case of a 
unilocal extended family is called a minimal lineage, so the ca. 
se of an amilocal extended family may be termed a minimal rama 
ge . A ramage confine d to a world, a similar subdivision of a 
community may simiarly be called a mínor ramage, and one co-e_
xist with the community, a major ramage" (38). As outras divi.
soes (fora do "ramage") do grupo familiar cognãtico estão defi_ 
nidas para o "Atlas Etnográfico" mas não codificadas em OSUFC.

0 casamento entre primos tem sido um dos temas de maior es 
tudo entre' as relações de parentesco existentes nas sociedades 
etnográficas. A importância deste estudo está justificada, vis. 
to o rol fundamental dessa instituição em tais grupos. Isto deu 
lugar a uma sofisticação muito grande na classificação dos ti 
pos de casamento entre primos. Aqui me limitarei a dar algumas 
definições fundamentais (de OSUFC), para voltar posteriormènte, 
sobre alguns temas. As categorias retidas no "Atlas' Etnogrãfictí 
sao 14, limitadas logo a 7 ao passar ao nível do OSUFC. Dou aqui 
as definições do Atlas, com a seguinte observação; todas as for̂  
mas específicas de um tipo de casamento se reduzirão a uma só 
categoria. As formas preferenciais (e não somente permitidas)do 
casamento e o seguinte:
01 - Casamento duolateral entre primos cruzados;
02 - Casamento duolateral somente com primos paternos;
03 - Casamento duolateral somente cora primos maternos;
04 - Casamento duolateral somente com a filha do tio;
05 - Casamento duolateral somente com a filha da tia;
06 - Casamento matrilineal entre primos cruzados;
07 - Casamento não-lateral: uniões proibidas entre todos os pri

mos primeiros e segundos;
08 - Casamento não-lateral; uniões proib idas entre primos pr

me iros;
09 - Casamento patrí lineal -entre primos cruzados;
10 - Casamento quadeilateral: casamento reconodico com todos os

Labim/UFRN



-36-

primos primeiros;
11 - Casamento não-1ate rsl no qual todos os primos primeiros e

somente alguns primoâ segundos tem a união proibida;
12 - Casamento nao-lateral no qual a união esta proibida còm

dos os primos primeiros mas está permitida com todo primo 
segundo;

13 - Casamento trilateral: união permitida com todos os primos
primeiros exceto aquele da linhagem;

14 — Casamento unilateral com alguns primos paralelos em parti^
cular, exclusivasaente .

ESTRUTURA GERAL DO PARENTESCO
Toda a parte expos^tiva «- e certas partes analíticas que 

vieram nas páginas anteriores, serve sensivelmente, para que o 
estudante tente uma reflexão fundamental sobre o conteúdo e a 
forma de uma estrutura determinada. Aqui, pelo contrário, vere 
nos concisamente a que termos formais esta estrutura pode ser 
reduzida, utilizando, ao mesmo tempo, uma linguagem formal do 
tipo matemático (algebraico) para descrever a dita estrutura.An 
tes de dar essa descrição, que e um modelo, i necessário adquí 
rir alguns rudimentos sobre o aspecto mais geral dessa lingua 
gem, para aplicá-lo posteriormente ã descrição de um fenômeno 
preciso. A formalização algébrica da estrutura do parentesco rea 
lizou-se essencialmente através dos grupos. 0 modelo assim obti. 
do se refere sempre ãs "estruturas elemántares do parentesco" , 
ainda que na atualidade a formalização cllega a níveis bastante 
sofisticados. Algumas formas de parentesco s amente foram formu 
ladas, mas não materna tizadas (p.e. o sistema crow , Omaha) (39).

Noção de Grupo
Um conjunto G não vazio, e com elementos determinados e 

uma estrutura de grupo se existe uma lei de composição interna*
esta e definida em todas as partes do G com as seguintes tres 
propíedades:
19) A lei de composição interna e associativa (se diz também
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que "existe uma operação direta, chamada de definição..., inte_r 
na, definida, determinada e associativa") (40).

Acentuo aqui que uma lei x se diz' as sociativa se, sejam 
quais forem os elementos a, b, c, de um conjunto E, a igualdade 
seguinte é valida: ‘

a x (b x c) = (a * b) x c.
Exemplo: a adiçao (lê-se lei de composição +) em Z (lê-se 

números inteiros relativos, positivos e negativos) verifica a 
propiedade:

a + (b + c) = (a + b) + c
29) Para a lei de composição x existe um elemento neutro e:
Para a adição, e + a = a + e = a
para a multiplicação, ea = ae = a correspondente a:

e x a ^ a x e ^ a
ÈXemplos : para a adição o elemento neutro ê 0; para a multipli_ 
cação, ê 1.

a + o = ) + a = a 
a - x l * l x a * a

39) Todo elemento de G possui um simétri qd para a lei de compo­
sição x : — ’
Para a multiplicação, a *a = a a  ̂ = e 
Para a adição, (-a) + a = a + (-a) = e
Esta propiedade aparecera com mais evidência na demonstração de 
que o simétrico de um elemento de G e único:
Seja a um elemento de G e a’ sau simétrico. Designamos b como o. • f
simétrico de a'. Temos que: 

a' x a  = a e a x a '  = e 
b x a ’ = e a ’ x b = e  

temos ainda que:
a x- a' = b x a’
Como a ' ê regulai- para a lei x (ê dizer, regular a esquer 

da e direita para a lei de composição x ) se tem q ie a * b , que 
e o que se teria que demonstrar.

A estrutura de grupo de um conjunto se faz evidente em uma
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tabela de Pitãgoras, de uma lei de composição x qualquer:

X a b c

a c a b

b a b c

c b c a

Nela e evidente qúe: b ê o elemento neutro» já que se tem 
a x b = a; b x b = b e c x b = c

a é o inverso de c, ja que a x c = b 
c e o  inverso de a, pois c x a = b

Sub-Grupo
A definição mais elementar de sub-grupo o considera uma 

parte g de um grupo G que consérva a estrutura de grupo. Para 
um complexo com um número finito de elementos, diremos pois que 
e um sub-grupo de G» segundo o teorema que segue:

"Para que, num grupo G com um número finito de elementos, 
um complexo H seja um sub-conjunto, e necessário e alcança que- 
contenha o resultado da operaçao (de defini ção de G) para toda 
parelha de seus elementos:

a, b , C  H a x b H ou:
j ^ a x H  C. H e H x a C  H

Modulo ou Congruência
A noção de módulo ou congruência não e mais que a implica, 

çao das propiedades de um sub-grupo. De fato, nao e mais que a 
repartição em classes de entidades, por um inteiro positivo n_„

} (41)
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Se n ê um inteiro positivo, dois inteiros relativos x e y 
são congruentes módulo se sua diferença ê um múltiplo de n.A r_e 
lação de congruência ê indicada com o símbolo 
x£y(mod (x-y £  (n^cfx = y + (n x qj
sendo q um número inteiro.
(Nota: o sinal^Z?se lê equivalência simétrica)
Exemplo:•relação de congruência módulo 3 (a relaçao se define 
sempre emZ, conjunto dos inteiros relativos).
8 e 5 sao congruentes módulo 3: 8 - 5 = 3 
20 e 17 também, jã que: 20 - 17 = 3
24 e 6 o mesmo, visto que 2 4 - 6 = 18 = 6 x 3, etc.
Aplicando as equivalências de mais atras, temos 
2 4 S  6 (mod 3)*Z?24 - 6 6  (3^T? 24 = 6 + ( 3 x 6 ) .
0.número dé classe que se tem na relaçao (mod n) é sempre de n, 
desde 0 a n - 1.

Na relação (mod 3), por exemplo, possuem-se as seguintes ’ 
caísses:
a) classe 0
b) classe 1
c) classe 2

Na relação (mod 4):
a) classe 0
b) classe 1
c) classe 2
d) classe 3

Na classe 4 teremos (para a adição): 
c1(0) + cl (0) = cl (0)
cl(0) f cl (1) = cl (1)
cl (0) + cl (2) = cl (2)
cl (0) + cl (3) = cl (3)
cl(l) + cl (0) = cl (1)
c1(1) + cl (1) = cl (2)
cl(l) + c.1 (2) - cl' (3)
Cl(l) + Cl (3) = cl (0)«—«^porque l£j3(mod 4) = 4 - 4 = 0
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cl (2) + cl (0) = cl (2)
cl (2) + cl (1) - cl (3)
cl (2) + cl (2) = cl (0)— *>porque 2«ggs 2 ( mod 4) = 4 - 4 = 0
cl (2) + cl (3) = cl (1)— ^porque 2SSSI3 (mod 4) = 5 - 4  = 1

A tabela de adição detsss (mod 4) seria a seguinte
+ 0 1 2 3 4

0 0 1 2 3 0

1 1 2 3 0 1

2 2 3 0 1 2

3 3 0 1 2 3

4 0 1 2 3 0

NOÇÃO DE GRUPO DE TRANSFORMAÇÃO OU DE SUBSTITUIÇÃO

Para compreender estes grupos, o estudante devera reter, de 
uma maneira precisa, a noção de bijecção. Eu darei aqui um exem 
pio clássico, a partir do qual será mais comodo e fácil ao estu 
dante chegar a definição dos grupos de trans formaçao, cíclicos, 
simétricos, de permutações etc.

Seja um conjunto de três elementos 
bijecções do conjunto sobre si mesmo:

{a. b. c] existem 6
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Notaremos que o"'1 con j unto A possui estrutura de grupo: 
19) 0 conj-nto esta munido da lei associativa.

Tomemos os elementos H, I, F, nesta ordem e achamos a compo 
siçao das bijecçoes respectivas simbolizadas por esses elemen­
tos :

Em primeira instância, á composição 
de I e H faz que o elemento

a, por b se transforme em c
b, por a se transforme em b

simbolizada por 0
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c, por se transforme em a 
Achamos o grafico das composições:

Temos ali um resultado (devido a compoaiçqo) , que chamaremos
I ou H e que é na realidade a apl 
ou H = G.
Compomos agora com F.
F ou G;

cação de G. Temos pois que I *

J

e dizer que :
a por c se transformou em b
b por b se transformou em c
c por a se transformou em a.
Logo, F ou G = J
Por conseguinte: Fo (I ou H) = J 
Pelo mesmo procedimento veremos que 
(F ou J) ou H = J

f
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No casso G ou H: 
a por b se transformou em b
b por a se transformou em c
c por c se transformou em a

Por conseguinte: F ou (J ou H) = (F ou J) ou H, com o qual 
fica demonstrado que o conjunto A da bijecção sobre si mesmo do 
conjunto- G esta munido da propriedade de " as s ccci at i vi dade 
29) Elemento neutro: elemento E o e em relaçao ao conjunto A;

V(■ 1

~> a- ->a s>~a

S P . ■ í ou 3 = í
Por conseguinte pois E o u F = F o u E = F .
0 estudante pode ver que para todos os outros elementos, não 
xiste neutralidade; a composição entre ess es elementos de um 
distinto:

e
f

í1 OU J = -:
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Por conseguinte F ou J f  ou F.
39) Elemento simétrico: cada elemento e seu próprio simétrico

->a ■ a -------------—

V.

n ---
L_ _ - j

3? ou ' F  = £F F .

0 que se levou a cabo é uma série de "operações" que defi_ 
nimos como segue: seja G = ^ a, b, c^ o conjunto de elementos 
A é pois uma família de transformações biunívocas (ou de biyec. 
ciones) f definidos sobre G; esta família é outro conjunto que 
possui estrutura de grupo enquanto, como se viu, está munido de 
tres propiedades (associativa; elemento neutro, simetria) e o 
resultado de duas transformações (ou a composição), aquela idên 
tica (que se obtem compondo com o eèemento neutro E) e a inver­
sa f  ̂ de cada uma das funções (composição), pertence a família 

A operação, ou a composição as ánalada com o, ou o grupo 
de bijecções (B munido da lei o) do conjunto G sobre G com n _e 
lementos, não faz mais que "intercambiar" elementos com eleméri 
tos do conjunto G. 0 numero .total de elementos que possui o 
grupo de bijecções de um conjunto s dite si mesmo é n! (lê-se f_a 
torial) onde n ê o número total dos elementos que integram o 
conjunto. No caso, dado aqui como exemp lo ,  o conjunto G = ^ a , b 
c ^ , é dizer três elementos; o grupo A possui por conseguinte 3 
elementos: 3 x 2 x 1 = 6.

Vamos definir aqui um grupo de substituições, com base nos 
caracteres jã adquiridos. Acentuara que a família f de transfor 
mações biunívocas (bijecções) definidas sobre o conjunto G rea­
liza n! substituições no conjunto de grau n. Esse e o grupo de 
substituições ou grupo simétrico, ou Sn, onde n designa s anpre 
o grau do conjunto no seio do q uai estão definidas as correspon 
dências biunívocas ou bijecções. No exemplo dado temos S

k permutação ê um casso particular de um grupo de subs ti - 
tuíçao ou de transformaçao. Em termos gerais se chama permuta - 
gao a toda substituição de grau n quando os elementos, achando 
se ordenados, a substituição substitui cada termo pe.lo seguinte
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e o ultimo pelo primeiro tal que: x elemento índicè i (ordem i, 
esta definido mod m) função ou a bijecçao do conjunto sobre 
si mesmo pela qual x. £4= x. + 1 (ler: o elemento x índice (i)l i  »
de um conjunto se transforma no elemento x^ + 1. por 
Estudo algébrico do sistema de casamento (42)

M l* M 2 .M designam os tipos de matrimônios (M^ designai
ra um M com qualquer índice 1, 2, 3, ...m),

Ás leis de casamento que se tem em conta sao aquelas que 
satisfazem as' seguintes condições:

C(1) Para todo indivíduo, homem ou mulher, tem o direito 
de contrair casamento.

C(2) Para todo indivíduo o tipo de matrimônio que ele (ou 
ela) pode contrair depende unicamente de seu sexo e 
do tipo de matrimônio do qual ele (ou ela) provêm.

Em consequência: seja um filho qualqver proveniente de um 
matrimônio tipo M^, o matrimônio qüe esse indivíduo pode con 
trair ê funçaõ de e notamos:

f(M.) matrimônio de um filho i
g(M^) matr-imonio de uma filha
As funções f e ge determinam as regras de matrimônio.
Seja uma sociedade de quatro classes (matrimoniais) com

intercâmbio generalizado, (as cias ses sendo notadas A,B,C,D,), 
o esquema de casamento seria:

■ > < '

M 1 = Casamento do homem A e a mulher B
«2 = Casamento do homem B e • a.mulher C
«3 = Casamento do homem C e a mulhe r D
M, = Casamento do homem D e a .mulher A

Por outro lado, a filha de uma mulher de determinada cia. 
deve pertencer a-uma distinta a de seu pai; admitamos que:sse,
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Mae classe: Filhos pertencentes a classe

A
B
C
D

->B

■̂ D

De acordo a (C 1) e (C 2), teriatnos:
Matrimônio do pai: M 1 M2 *3 M4
Matrimônio do filho: f(M^) M3 M4Matrimônio da filha: g(M.) J h _ M3 J h

As funções f e g nao «ao mais que substituições (permuta. 
ções) entre M^, M^, , as linhas correspondentes aos -valo 
res f e g possuindo os elementos M^ ordenados diferentemente em 
relação ã primeira linha e nas distintas colunas.

As permutações, de fato conservànt todos os tipòs de matin^ 
monios, e em caso que deixasse inalterada a posição de um dos 
elementos des apareceriam alguns tipos de matrimônios logo de 
um certo numero de gerações.

Introduziremos agora uma terceira condição: C 3. Todo h£ 
mem deve poder se casar com a filha do irmão.de sua mie. Esta 
condição se expressa:

£ C  * («i)! * * X s < v J  r,
É dizer: Casamento do irmão: f(M.j) : casamento da filha

r ideste matrimonioi^. g ^
Casamento da irmã: g (M^) í

Casamento do filho desde matrimônio: f
onde resulta a igualdade anterior, q ce expressa al gebricamente 
a condição C 3, e dizer que as. sul» 3 tit uiçoes operadas por f e
g devem ser permutáveis» For conseguinte. ,f e g geram um. grupo 
de permutações (Abeliano) cíclica/- ,,
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Noções de grupo Abeliano e cíclico
Antes de continuar com o exemplo Murgin, e necessário dar 

uma breve explicação sobre o que i um grupo Abeliano, grupo c£ 
munitãrio e grupo cíclico. 0 Prof. A. Weil evitou entrar em d_e 
talhes a respeito. Sinteticamente, um grupo Abeliano comutativo 
denomina-se todo conjunto E que possua uma estrutura de grupo 
em relação a uma lei de composição interna, se essa lei ê coou 
tativa. Em outros termos

V a  £  E , \f b £  E, a b = b̂ f- af _Um grupo Abe li ano ' e_.' chamado também modulo.
Grupo cíclico: Seja (E,^) - ler conjunto E munido de lei de
composição interna - Um grupo finito de ordem n, e, o elemento 
neutro (n = numero de elemen.to que compõe o conjunto E) , nos cha_ 
narenfls a este grupo " cíclicp", se todos os elementos de E sao 
as poêtlcias sucessivas de um elemento notado a . 0 grupo C£
..clico se nota C , tendo então:

_ n 2 3 n-1 nC = e, a, a . a .... a , com a = en
Em outros termos, grupo cíclico e todo grupo que admite ju 

ma parte gerador^ com um sõ elemento.
Exemplo: grupo cíçlíco de ordem 3 (C^)

e a 2a

e e { a 2a

a a 2a e

a2 \ e 1 a

í 2le, a, a 
e

C = 
33 *=

1

Com base no que se diz <£e modulo, e: evidente que o grupo 
cíclico e um modul o ..‘-7 3 ■ Por tanto:

a“ = a"+ = a = e^ta = a
( a . = e )
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Todo grupo cíclico e comutativo, quer dizer q vb sejam quais 
forem os elementos x e y de C^, se terá sempre xj|y = y#x 
Noção de gerador (ou base de um grupo)

De uma maneira geral um gerador ou uma base de um grupo ? 
um elemento que gera todos os outros elementos do grupo. Um grau 
po possui um conjunto de geradores se todo elemento do dito gru

i _ _ ~po e o resultado da operaçao (de definição do grupo) sobre •um
arranjo çom repetição de alguns geradores.i ( __Num,grupo Abeliano (que possui sempre um número finito, de 
geradores) ter-se-ia: seja os geradores (i = inteiro positjL 
vo), então todo elemento do grupo teria esta forma:

(a.HmÍ *  (a )m2 * .......... *(a. )mP
2 Xp

t n(os ,i sendo inteiros crescentes, os mx inteiros não nulos) ; x x
Sistema de parentesco (continuação)
0 fato que o grupo Abeliano possua dois geradores faz que 

necessariamente, seja cíclico. 0 nível da complexidade, do gr_u 
po vai a depender ao nível mais baixo de complexidade, quer di_ 
zer o mínimo 'ou o máximo de simplicidade, se é si nplesmente c l  

clico, aumentando sua complexidade se esse grupo Abeliano i o 
grupo dé! dois grupos cíclicos.
Modulo éf casamdnto

As leis de? casamento se referem s erapre a intercâmbio de e_ 
lementol entre classes (permutações). Uma sociedade possui pois 
sempre de zero a n-1 classes. Esquematicamente pois um homem de 
classe x sécàsairá sempre com uma mulher de classe x + a(mod.n) 
e os filhos dá classe x situarão-se na classe x + b (mod.n). 
Exemplo: sistemarde 8 classes com duas fórmulas aplicáveis a_l 
ternativamente; ' -

Â 1 <— — = ^ B 1 A 1 ^ -
k 7 c— -----5 3 2 A  2 ^ 5

C l b = $ P  i
P **^^2i*m r 9

F o r a  II
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Classe mãe 
Classe filho

dos filhos está de terminada pela da mãe
A 1- v , Bl, V ’ S1» S,2» 3,1’ i2C2, L. 1 , IT2 , A , Al, A2, Fl, F2
o f ilho que pos sui uma raie A2 ê C2 etc.
de sis tema de parentes co

0 que se tratou ate agora tem s ido muito teórico e a orien 
taçao predominante foi de formalização. Buscava-se coi* isto r 
duzir ou encontrar na estrutura do parentes a? os eleq^^tos est 
veis sobre as particularidades. Intúitivamente, se avptia que 
esses elementos estáveis nao se devem, propriamente falando, a 
que o parentesco segue certas ''leis". Em troca o que é visível, 
sobretudo, é uma "ordem" mais óa menea- eàáe ti ca.

Essa ordem e a raanifestaçao de uma forma de peBB4®ento com 
uma lógica precisa. A essência disto não me parece qvd deve ser 
buscada nem nas unidades psicológicas essenciais e próprias do 
ser humano no sentido de F. Boas, nem na existência de "unidji 
des elementares" do tipo proposto por A. Bastian. A espera de 
uma ampliação conceituai desta asseveração direi simplesmente , 
qué o parentesco se situa, seja qual for o grupo humand a qual 
se refere, no mesmo plano ontologico e por conseguinte a estabi^ 
lidade se deve a que a significação do fato (parentescp, çasa - 
mento) se conserva com respeito ao campo de fenômeno ipterconejc 
tados por esse fato. Fenomenológicamente a estfutura i o paren 
tesco ê sempre idêntica e irredutível simplesmente expfessãvel 
por uma formalização não legal, mas unicamente de ordem (no seti 
tido algébrico do termo).

Por outro lado, é muito provável que essa estrutufa ê o 
nível mínimo da noção de ordem para o grupo, t  por tanto seu eĵ  
xo organizador. Teria que ver pois, se nao existe uma relação 
estreita entre--parentesco, jurisprudência, atividade economica 
e reli!g‘|ão. Isto me parece ob\*io . Por tal razao, os exemplos 
de estrutrírrá de parentesco que daremos em continuação, nao dja 
vem ser interpretados como fenômenos diversos senão unicamente 
como elementos que sofnente podem ser diferentes em relaçao as

|fÜ»
 |n
>
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situaçoes contextuais. Seria diferente, por consequência, o en 
torno, Portanto, e conveniente introduzir uma noção de "comple 
mentariedade" em Antropologia. Em outros termos, para um obse 
vaodr exterior, que utilize um sistema des critor e que interpr 
te o fenômeno observado através dçr^um modelo, a única coisa que 
pode fazer, em todos os casos, ê descobrir uma forma normal no 
segmento da realidade que esta observando (neste caso seria um 
grupa humano). Todos os outros fenomenos que nao sao reduzíveis 
a esse modelo, ou descrevível pelos descritores anteriores, são 
a esse nível no qual nos estamos situando, complementãrios do 
fenômeno em questão.

0 discurso S valido por exemplo-pcar-a as noçoes de endoga 
mia e exogamia. Pela minha maneira de ver -todas as formas sao 
umas a outras simétricas com o qual se vem a dizer que não ha 
forma normal ou bãsica, a menos que o modelo ou o referencial 
não defina uma, mas essa forma é bãsica somente em relação a 
esse modelo.

A "redução" operada por um modelo toma pois o mesmo valor 
que as noções de "transi ação", "transformação", etc. em topolo­
gia. Em consequência, as distancias existentes entre qualquer 
sistema de parentesco, tomando todos os sistemas possíveis, são 
o mais pequeno que se quer. As distancias possuindo todas o 
mesmo valor ou grau sem uma que seja privelegiada.
PARENTESCO E ROL DE DESCENDÊNCIA 
Exemplos (43)

No que segue, utilizaremos o seguinte simbolismo:
/\— > homem 
(^)— j, mulher
-— > relaçao de cas anento
*■—* —»• sentido e relaçao da descendência

ego    — — — ^indivíduo hipotético a partir de cu
ja situaçao esta definida a relação 
de parentesco e de casamento.Define

|o 
|H
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igualmente a geraçao a partir da qual
se contam os neveis de descendência.

Eg -— —— .— -—-^Inscrito no triângulo ou circulo: a
queles indivíduos que se chamam no
mesusü grupo de descendência que Ego.

M/P — — -— — Jfarido , pai
E /Ma -— — — — — »)Esposa, máe

Hf
Hm — .JIrnao

' Am -——•mpAvS

a f— -- ----^Avê
h !i — — —— i lha
H1? —  1 ——— ——J>F i lh o
m . p —— — — *̂ Pr imo

•--Prima
Esquema da família nuclear,, monogâmica, descendência
uniline al (42)

■ geração

2ã geração
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29 Caso Descendência Patrílineal

A descendência matrilineal, ê a simétrica d'aquela patrilineal 
Sistema Hawaiano

No sistema: os homens^ 2, 3'e 6 são chamados "pais" por Ego, 
as mulheres 1, 4, 5, sao chamadas ."mãe". Todos os primos da mes_ 
ma geraçao (7-16) sao» respectivameníe irmãos e irmas.

0 sistema Hawaiano, e chamado igualmente "sistema de ger_a 
çao", enquanto todos os indivíduos relacionados (pôr laços de 
família) da mesma geração e sexo são denominados pelo mesmo ter
UI. O a

0 sistema. Hawaiano essência de um grupo de descendência u- 
nilineal e associado (muitas vezes) com a descendência conatí
ca.
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Sistema Esquiroal
--------------------------------- --- -----------------1

0 sistema dã importância a família nuclear. Ê o mesmo si£ 
tema Ocidental.
Sistema Troques

2 e 3 = pai
L e 5 = raae 
1 = t í a
6 = ti o
9-14 = irmãos ("siblings ’)
7,15,15 => primos
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' i
Os primos se dê 

ysão "siblings" (em r 
Ê ste sistfema se 

te da família esta s 
aqueles empregados p 
dos por um só termo 
0 sistema: Se acha
neal, em particular 
nização social.

stinguen quando sao cruzados, os ^paralelos 
elação a terminologia) 
chama também "bifurcado combinado" (uma pajr 

eparada e denominada com outros termos que 
ara a outra parte, que estão combinados, uni_ 
por geração/sexo.
em geral com o grupo de descendencia unili_ 
com sistemas debilmente matrilineais na orga

Variantes do sistema Bifurcado/Combiaado 
Omaha
2, 3 = P ai
4, 5 = Mae
1 * 6 = Tia e t
9-14 - "Siblin
7, 8, 15, 16 = Termos

cias s i f

io
gs" (irmãos) 
separados e distinto^, 
icava 15 e 16 na mes ma

çntre os quais se 
geração dos pais.

Á diferença do sistema Omaha (e Crow) com respeito ao Ir_o 
ques, é que o sistema está associado a uma descendência patrili_
neal, quando e um modelo Omaha, matrilinea.1 no modelo Crow.
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NOTAS

1) Fonte do quadro: G.P. Murdock "Social Structure", New York- 
londori, 1965 Free Press, p. 67

2) The OtiiD State University Punched Card, Cit. p. 47
3) A. Byh$n "Le Civilisation Caucasienne" Paris, 1S36 , p.211
4) Cf. G. Mosca "Elementi di Scienza Politica'*, £*ri, 1953, 5^ 

Edição, Vol. I. p. 78
5) V, Paj-eto "Traiti de Sociologie Generale", Paris 1919, pp.

1926 1928
6) T. B. Bottomore "Elites et Societê", Trad. Franc.Çaris 1967, 

p. 44, 46 -47
7) R.F. Spencer "The northern Alaskan Eskimo. A study in ecolo 

gy and society". Washington 1959 - Smithsonian Institution, 
Bureau of American Ethnology, Bulletin 171, pp. 145 ss.

8) Cf. Eh. Wagley - M. Harris "A tipology of Latin American sub 
Cultural', American Anthropologist, fac. 57 , 1955 , pp . 428 ss

9) "Peasent Society and Culture" Chicago 1969, Phoenix Edition, 
p . 40

10) Cf. A. Sauvageot "Les Anciens Finnois", Paris 1961, pp , 96-
97

11) Cf. L. Niderle "Manuel de l'antiquitê Slave", Vol.II, Paris 
1926, 169 ss; K. Kadlec: "Introduction a 1'Etude Comparantive 
de 1’histoire du Droit Public des Peuples S1 aves", Paris 1933:
a) a estrutura de "elite", sem,aparentemente, uma verdadeira 

estratificação social entre os croatas;
b) a noçao de "amigos" - prijatele - e com seguirdade biv_a 

lente, fazendo referência a uma base "democrática" da s_o 
ciedade eslava, do qual nos fala Prokopius, e provavelmen 
te de elite (Cf. a Druzina russ a antiga); Cf. os comenta, 
rios de Vernadsky em "Essai sur les origines Russes",Vol, 
I, Paris s/d p. 173

12) Cf. Th. Capídan "Macedoromani", Bucarest 1942, 71 ss
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13) Cf. S. Pascu "Voivodatul Trans ilvaniei ", Vol. I Cluj 1972 , 
passim

14) Cf. a definição: Hay Zadruga, quando um certo numero de m_a
chos provenientes de uma mesma linhagem, vivem sos ou com 
suas mulheres - e por consequência suas mulheres - em um
habitat comum, sobre uma propiedade não dividida, e que ei 
les trabalham em beneficio do grupo, sob a autoridade de 
um chefe habitualmente eleito". E Sicard,, "Problemas fam_i 
lieux chez les slaves du Sud", Paris 19 47 , p. 30. E mais a. 
diante: "este grupo,aaquem vai obedecer? Deveriamos sorrir 
dizendo que eles obedecem a eles mesmos. 9em obstáculo tal 
i a situação pelo intermediário de s eu conselho, que se ma 
nifeste pela voz do s tares ina pu do domactn. 0 grupo pc> 
ssui pois um chefe, e a presença de não somente uma pal£ 
vra, mas duas para, designá-lo, enquanto que este chefe e_ 

xistiu sempre ainda que sob formas ap ariá» temente diferen 
tes... Na primeira, a idéia de idade e a que prevalece, o 
staresina ê o mais velho-; na segunda a idéia de casa e ad. 
ministrar está acentuada em detrimento da idade'f ob. cit 
p. 40 - 41. Agrego aqui que a situação e mais coftplexa pe 
la existência de um conselho. ^

15) Cf. o estudo de Ch. d TEszlary: "Histoire des Instètutions 
Publiques Hongroises" Tomo I, Paris, 19 59 , 28 ss( t̂

16)

17)

Cf, "Societies: Evolutionary and Comparative perspectives" 
Englewood Cliffs, N.J. 1966, passiro ' 1; *.4
Cf. I. Schapera: "Malinowski's theories of Law" in í̂ an and 
Culture. An evaluation of the work of Malinowski" ed. por 
R. Firth, Londres. 1968, 4a ed., p. 139 ss

18) "Communauté et Societé" trad. franc. de J. Leif, Paris 1944
p. 21

19) Idem p. 39
20) Cf. G.P. Murdock, op . cit., p. 67 ss
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21) "Primitive Society", New York 1920, pp.lll ss
22) Cf. "Systems of Cons anguinity and Affitiity of the Human F_a 

mily" Washington 1871 - Smiths onian Institution, Contrubu 
tion to knoiwledge, Vol. 17, artigo 2; passim; "Ancient Sj3 
ciety, ed. -L. White, Cambridge, Mass . 1964, p. 49 - 50; 53 
59 ss, 508 etc. 0 estudante se remeterá ás observações de 
Lowie, "Historia de la Etnologia", trad. esp.» México 1946 
pp. 8.1 - 87; P. Mercier "Histoire de 1' Anthropologie", Pa 
ris 1966 p p 41 - 43, segue a Lowie e insiste sobre a ina 
ceitabilida^e metodológica da obra, em p articular "Sys<- 
tems of Con^anguinity etc.", e o ridículo de suas deduções 
lógicas". ;

23) Op. cit. p. 67
24) Cf. A.R. Radcliffe Brown e D. Forde Ed. "Systemes FamjL 

liaux et matritnoniaux en Afrique" trad. franc. Paris 1953, 
pp. 4 9 - 5 0

25) Op. cit p. 68
26) Fonte: KurcLock, op. cit p. 193 tabela 17
27) H. Speflcer "Principes de Sociologie" trad. Franc., Paris 

1879, f o 1. II, p. 213
28) Murdo^k op. cit p. 3
29) MurdfcV cit., p. 17
30) Idenj, p. 1 8 - 1 9

* .» 1

31) Ide|L. p. 19
32) R. t»owie "La sociedad primitiva" trad. esp. Bs.As. 1972 ,p. 

57-70
33) R. Jaulin "Gens de Soi, gens de 1'autre", Paris 1973,p. 64

65
34) Jaulin, op. pit p. 75
35) Cf. R. Lowie, "La sociedad primitiva" cit, p.54 com exemplos
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36) Cf. G. Murdock, American Ànthropologist, N.S., 42» 1940,
p. 555; T. Parsons, idem, Vol. 45, 1943, p. 26

37) Murdock "Cognatic forms of social organization" in Murdock 
ed. "Social atructure in southeast Ásia", New York 1969 .

38) F.W. Voget "A history of Etbnology" New York 1975, p. 622
39) P. e. el sistema Crow e Omaha" in P. Rtchard e R. Jaulin 

"Anthropologie et Calcul", Paris 1971, p. 60 ss
40) A chatelet "Arithmetique et Algébre moderne" Vol. I, Paris 

1966
41) A Chatelet op. cit, p. 149
42) Segundo André Weil: Capítulo XIV, apêndice a primeira par 

te de Ciaude Levi-Strauss: "Las estructuras elementales de 
parentesco" ed. esp. Bs,As. 1969, p. 269 ss.

43) Os exemplos que seguem são extraidos de: W.A. Haviland 
"Cultural Anthropology", New York; Holt» Rinehart and Wins 
ton 1975, 201 ss
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CAPITULO II 

PRIMEIRA PARTE

ASPECTOS TEORICOS DA ESTRUTURA E DO S 3S UMA SOCIAL 
E DO MODELO CULTURAL .

Labim/UFRN



-60-

+  . ; ,, , V;<J * t> * j  •**No capitulo anterior,'tentei traçar ao estudante alguns pro 
blemas e temas de reflexão era termos estritamente antropológicos. 
Os casos de formal i zaçao, de' fatPo, hão foram considerados, no en 
tanto em níveis teóricos, senão exüluáivamente, como formas. e 
concretizações lógicas de algumas tendências teóricas, subjacen­
tes e nao explicitadas nesse lugar. De fato, qualquer teoria p£ 
de fazer sua, a formalização da estrutura de parentesco pelos gru 
pos de permutações.; Algumas, evidèntemente, poçlem aparecer iocô e 
rentes como uma expressão lógipp-matematica; mas e um erro. crer 
que uma teoria .têm que ser necessariamente coerente, com ujna., 1 in 
guagem particular , o qual e ahiisa^ôJ Todo pmsarnento pode . çxprj; 
ssar-se, quando pretende se trans formar em comunicação, por qua_l 
quer sistema morfologico-sinta.xico, através de. qualquer, formali^ 
no simbólico que e a única: f orma dé coteunicajao possível .

Concretamente, nenhuma "marçetaà-trfck-ç á o " em Ântropología,pre_s 
supoe uma teoria particular ainda que uma: teo-ria p.artinnlar--pode 
e necessita, as vezes, de uma liguagem matemática. No capítulo 
anterior, o acento do discurso foi pos to, sobre oS./prób lemas de 
forma e paralelamente se faz, necessário pensar em termos quáse- 
epistemoiÓgicos. Insistiu-se sobre tudo, no problema do 1 Íngua 
gem da representação. Isto terminou num prob lema mais vasto, aci_ 
dentalmente recordado e sobre o qual voltarê, dás configurações 
significativas no processo da comunicação.

Aqui se verá um novo : nível ,,,.em- relação^ a um aspecto impor, 
tante da Antropologia-: cultura e comunicação. Num nível, á foi: 
ma de como pode traduzir-se uma estrutura, a :âésfcrição-dèssá! es 
trutura, se opoe a problemática de que & es sa:estrutura e como 
se gera. Creio que ê útil insistir aq ui sob te a delicadeza do te 
ma, o caracter equívoço .„do mesma; a, faci.lidade com que se Chega 
a confundir como e um fato com que i esse fato; como se apresenta 
e como evolui, como o percebem,os ,.e, -.por; que, o .percebemos. ' Apesar 
da impressão que ,o curso pode dar ate agora, isto é, de um dòmi 
nio quase absoluto do exato-, mais p.recisamente das classes :eíxa 
t. as , e. apesar de que, por razoes: èxclus ivaííientm universitárias j ,
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este caminho será o que tomarei com mais frequência, quero dei 
xar acentuado aqui que por trás de tudo isto, e creio que o es 
clarecimento é significativo para este capítulo, permanece emi 
nentemente valida a afirmaçao de E. Levinas sobre Husserl: " 0
pensamento essencial de Husserl consiste em afirmar o primado 
das essencias inexatas, morfológicas, sobre as essências exatas, 
matematicas. E este primado se explica facilmente, ja que as e 
ssências exatas não são mais que idealizações das essências ine 
xatas".1 Eu quero afirmar com isto que toda teoria, toda expre 
ssao dessa teoria, tem ua fundamento necessariamente real, por 
mais que essa realidade não subsista mais em sua pureza no pro 
cesso de abstração e a formalização (ou convenção) resultante . 
Assim, por exemplo, uma noção tão abstracta e formal como a de 
estrutura, em’ último >termo, recupera sua realidade e possui sijj, 
nificação a. nível do individual.
A nòqão de Estruturas

Entre as noções e conceitos puramente operacionais e aque 
las exclusivamente filosóficas, muitas vê.zes não se tem uma for 
ma intermediária, de tal maneira que necessariamente utilizando 
essa categoria de noções se deve optar por um aspecto eminent 
mente empírico/pragmatico ou por uma pura especulação. É o c 
so da noção de "estrutura". Somente que ela se especifica em 
seu aspecto aplicado: Falar-se-á de "estrutura social" ou de"es 
turtura linguistica" sem que, com a utilização da palavra de es 
tcutura, num e outro caso, implique que o universo social lin 
guistico esteja construido de uma maneira análoga, e isto tanto 
em seus níveis antológicos como em seus níveis observáveis e ob 
servados desde um ponto de vista científico (entenda-se: positi 
vo) .

Limito-me, nesta primeira etapa, a deter-me numa primeira 
aproximação da noçao de estrutura. Pretendo dizer inicialmente, 
que a todo aquele que se aplica ã noção de estrutura esta orde 
nado. A natureza da ordem ê outro aspecto do problema. Em ter 
mos gerais, eu não pude ate agora separar a noção de ordem do

vi rt|

Labim/UFRN



-62-

modelo redutor dos fenomenos, através do qual se introduz uma 
relação significativa (em relação ao modelo) entre esses fencme 
nos .

Parto do principio cje que na matéria de fenomenos humanos 
nao existem formas nao-ordenadas, nao hã desordem em termos i 

solutos. Uma forma (e um conteúdo) estará mais ordenado com re; 
peito a outro e em relaçao a um modelo que s e aplica contempor 
neamente aos dois universos. Mas não hã ali relaçao diferencia1 
de fenomenos, senão simples gradação lógica, enquanto fala-se 
absolutamente de algo ordenado e de cutra coisa nao ordenada, a 
distinção que intervem e fundamental: a ordem não pode ter nada 
de comum com a nao-ordem. A noção de nao-ordem, em matéria dc 
universo humano, ê muito distinta daquela q ie se aplica, por 
xemplo, na geraçao de números de azar, ou em processos nao-estc 
cãsticos. Muitos antropólogos, entre os quais o propio Radcliffe 
Brown, querem integrar estrutura com função, e com relação a"or 
dem resultante", e puramente uma consequência. Aqui se apresen 
ta o fato de que a ordem, i a base antológica da estrutura e 
existe uma só e única forma de ordem. 0 que executa a troca sao 
as 1inguagens~para traduzir essas formas. Es sa ordem aparece i 
nicialmente a nível da "associaçao mínima" sem função aparente. 
Levo pois o discurso ao problema das "formas de sociabilidade", 
enquanto é este a nível que interessa aqui, o qual nao exclui o 
meio ambiente e o biológico. Como veremos, uma "associaçao míni­
ma" pode ter como realidade uma maior exploração dos recursos 
alimentícios, e isto nao gera necessariamente formas estáveis s 
em consequência, funções institucionalizadas (no sentido de Ra£ 
cliffe-Brown).

6 conveniente realizar uma aproximaçao formal i noçao de 
ordem. As matemáticas distinguem uma noçao de ordem e outra de 
pre-ordem, sendo esta segunda o caso geral que contêm um tipo 
de relaçao binária (ordem). Por analogia, e tomando como modelo 
os conceitos formais das matemáticas, se vê o carãcter multifa. 
cético da noçao de ordem: não somente que nessa noçao podem
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entrar elementos irredutíveis» senão que a noção ê relativa ao 
conjunto que integram os elementos postos em relaçao de ordem pa 
ra uma ou outra forma.

0 estudo e analise de ordem» não tem sido uma coisa frequen
te entre os antropólogos, apesar de sua importância. Em termos

2geraois, confundiu-se com Direito e os níveis jurídicos. Lowie, 
na necessidade de definir uma "ordem mínima" e criticando L. Mor 
gan, nao pode fazer outra coisa que constatar e reduzir formas 
básicas essenciais: aquelas "unidades sociais " que tem por base 
o fator de parentesco e as outras, sem esse fator, que ele chama 
"associações". Mas, os esforços desses antropólogos nao vao 
muito longe na explicação última da existência de "uma ordera"que 
justamente, integra os indivíduos em associações e em grupos,que 
permite que esses indivíduos se relacionem entre si de uma manei 
ra permanente, e cujas relações possuem em geral um sentido cole 
t i vo . *

Planos mais sistemáticos, em troca, se devem aos sociólogos. 
Em termos concretos, por exemplo, para Durkheim, a ordem pode
ser relacionada ás formas básicas da sociabilidade, seja qual
for o tipo desta; o aspecto jurídico ê uma racionalizaçao  ̂poste 
ríor. 0 conceito de complementariedade, que aparece no estudo de 
solidariedade orgânica, pode ser considerado um elemento funda.
mental nos gêneros da ordem: neste sentido, hâ ordem onde ha com

• • » 4-plementariedade, o qual, por sua vez, gera a estabilidade.
Em muitos aspectos a noçao de ordem está caracterizada por: 

irredutibilidade dos aspectos que intervem em sua constituição 
complementariedade dos mesmos; relatividade. Propostas velhas e 
muito vituperadas, como as de Gabriel Tarde, relativas às "leis 
da imitaçao", podem, em última análise, ser mais aceitas que as 
teorias funeiona listas. Provavelmente, tais teorias deveríam ser 
redimensionadas à luz da ciência contemporânea, essencialmente 
- no caso, por exemplo, de Tarde - da etologia. Porque, por exem  

pio, as hipóteses de Tarde nao foram aceitas? Fora das deficien 
cias analíticas de uma sociologia e uma antropologia incipiente, 
permanece como altamente válido e nao superado ainda, o esforço
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da busca de uma "ordem mínima" sobre o qual se continuara. a e s_ 
trutura cultural e consequentemente a estrutura social.

Ê inevitável, hoje em dia* concluir que na base de toda cu£ 
tura, existe uma "ordem mínima" que não ê mais nem menos que um 
ciclo de comportamento repetitivo e imitativo (behavíoral pa 
tterns), os quais vão gerar as chamadas estruturas culturais e 
em consequência sociais: processo de reflexão, decisão -particu. 
larmente na aquisiçao de inovações tanto materiais como espir£ 
tuais - e por último, manipulação dos símbolos e as referencias 
resultantes exclusivamente do que são os "behavioral patterns". 
Os especialistas que trabalham, hã uma boa década, no problema 
de hominizaçao e na constituição das mais antigas formas cultu­
rais detectãveis (instrumentos de Aus trolopi tecinae) , nos ensi. 
nam isso, e nos convencem, em grande parte."’ Interessante & ana 
lisar, com relaçao ao aparecimento das indús trias do pleistoce_ 
no antigo africano, posteriores aos níveis de Choppers - as fo£ 
mas Achelenses - as hipóteses dos tipõlogos que falam da transi^ 
çio de uma etapa "atípica" e todavia não es tandardizada dos 
hábitos "motores" (i.e. de lascamento) a formas mais e mais un_i 
formes. § evidente que, em tais casos, os aspectos funcionais 
referíveis a esses processos (fixação de um tipo de útil; ass_i 
milaçao e institucionalização de uma técnica para obtenção dos 
tipos de processo comunicativo para conservar essa técnica, e 
por último, necessidade e dependência de todo um grupo desses 
fatores: para subsistir) somente poderão existir mediante um prjo 
cesso de experimentação, cujas bases não podem ser outras que 
a imitaçao. Imitação de gestos técnicos, mas também de comporta 
mentos gerados por esses gestos, igual ao meio social que nec<i 
ssãriamente se tem que formar ao redor de;uma tecnologia que, 
cuando cria dependência do grupo, e  cultura e sociedade.

0 que se sustenta aqui a, em última instancia, sumamente 
simple: ema "ordem mínima"» no agrupamento humano - ordem que 
pode depender e formar-se exclusivamente ao redor de certos as 
pectos puramente biologicos - gera uma comunicação, que é con
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dição sine qua non para que permaneça estabelecido assim o nu 
cleo culturál sobre o qual se construira a estrutura social.Van 
Genep, há mais de 70 anos, havia observado que existe sistemáti 
caraente "identidade de passagem, através das divers. 
sociais com passagem material...". Esta analogia re 
mamente importante e, infelizmente, nao chamou a at< 
tropologos, como devia - e isto e um referencial explicito 
uma "ordem mínima", que atravessa as trocas e os proce 
turais, conservando-se entre os mais distintos grupos.

De fato todo comportamento humano tem urt referencial mate 
rial, ou mais concretamente, e a manifestaçao de uma representa 
çao do mundo exterior, possui necessariamente um suporte mate 
rial. A seus níveis mais elementares, o comportamento e a repre 
sentaçao que o origina, tem raizes biológicas ou significa, uma 
interaçao com o ecossistema. Os valores nao são outra coisa que 
o ordenamento do mundo exterior, quando este e representação.

É evidente que um valor se integra em outro conjunto, e em 
consequência ã equívoco, Esta e uma das importantes caracterís­
ticas "propriedades" de um valor: ambiguedade econsequentemente 
relatividade, notabilidade. 0 conceito e, portanto, sua prodri 
çao e os valores subjetivos que se lhe associam, de justiça ou 
de liderança somente vai tomando realidade, e "funcional", no 
momento que se integra num contexto, que pode ser trocado por 
um mesmo indivíduo e de um instante a outro. Justiça tem signjL 
ficados muito distintos se esta assoçiada a um discurso relati­
vo ao genocidio, ou a um discurso relativo ãs reclamações prjo 
fissionais. Aqui no Brasil, temos um caso sumamente interessan­
te desta ambiguedade: o conceito de justiça utilizado no problje 
ma indígena, é diferente do que um autor entende por justiça 
q u ~ndo se refere aos grupes da trabalhadores ou desamparados de
grandes cidades. 0 problema, acentuadamente bem traçado por Egon 

8Schaden , parecería que num caso estaria polarizado entre aque 
les autores que consideram que a política indigenista deve ba 
sear-se no respeito da individualidade étnica dos grupos, e em
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consequência» preservar sua cultura era todos os termos - esta sje 
ria "Justiça" levada ao índio - e entre aquôles que optam pela 
integração do indígena ã nossa sociedade - esta seria "duplamen­
te" "justa", para o índio e para nos,

. - . . 9As conclusões do Simposio de Bridgetown de 1971 sao exem
pios do que o "ocidental" entende por justo para o indígena, ^
tudo afirmando a problemática necessária da transformação da S£
ciedade Nacional.

Em última instância, o antropólogo e\n geral, & pouco cons 
ciente da ambiguedade de seus valores, porque são conceitos vaga. 
mente definidos, assim como de sua relatividade quando saem do 
contexto puramente pessoal.

Ainda sobre esta situaçao, eu nao creio que a cultura - e 
por conseguinte» os valores que se lhe relacionam - tanha uma 
função. Alguns antropólogos, sem dúvida, rapidamente afirmaram o 
caráter "funcional" das estrturas culturais.^

Sem dúvida, existe uma gênese da cultura, assim como um uso 
da mesma. Pretender que existem relações "funcionais" - no senti 
do, por exemplo, de White e outros que ele mesmo cita - equiva 
lia a pressupor e aceitar que existem leis e tendências específi 
cas na gênese e no uso da cultura. Ainda, se toda a cultura - co_ 

mo se sustenta aqui - depende do tipo e das formas comunicativas, 
ela ê "função" no sentido matemático do termo, em consequência, 
variável dependente, ela nao pode ser autônoma. A única parte 
"Funcional" da cultura, ê aquela que se despreende para consti_ 
tuir as estruturas de laços, instituições e regras sociais, que 
existem, nao para manter e permitir que o homem se desenvolva ín 
abstracto, mas para determinar uma forma es pecífica de relações 
inter-individuais mantendo assim um tipo de Comunidade.
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SEGUNDÀ PARTE

0 CONCEITO DE CULTURA
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Cultura e Sociedade

É um fato jã conhecido que "cultura” ê sinonimo de equív_o 
co. Equivoco na definição de um "conceito" que se pretenda ch_a 
ve na Antropologia, equívoco no uso, mesmo quando se aceitou e 
se fixou uma definição.

Lembrames somente o uso da palavra "cultura" que faz o a£ 
queologo e o sociólogo,

Numa primeira aproximação, o termo, e evidente, recobre o 
social, mas também o individual. Inclino-me a pensar que toda es 
trutura social, e a manifestação e a institucionalização de uma 
cultura, e a dinâmica social a manifestação social da represen 
tação cultural, quer dizer a valorização por parte dos indiví - 
duos das categorias culturais inerentes i sua sociedade num mo 
manto de desequilíbrio. Esquematicamente, tudo isto implica que 
sem indivíduos nao hã nem sociedade nem cultura, sem cultura nao 
ha sociedade. Se a cultura ê pois, em ultima instância, interi£ 
rizaçao e participação inconsciente ou consciente de valores, e 
portanto, campo comunicativo, o social e a manifestaçao e mate 
rializaçao da comunicação, portanto consequência da cultura,que 
ela nasce ao mesmo tempo que o grupo, que ê o produto imediato 
e mesmo espontâneo da Sociabilidade. Inútil dizer ainda, que o 
termo sociabilidade não recobre nem implica uma forma determina, 
da nem de agrupamento nem de estrutura social. Como se viu na 
parte anterior, para este último ê necess irio o ato de despersb 
nificação, coletivaçao da cultura, que criara- ins tituições, e 
limites de comunicação. De fato, s e a cultura possibilita e ge_ 
ra a comunicação, a estrutura social a limita, porque tende sem 
pre fazê-la redundante.

A cultura e significado, a estrutura social e significante. 
0 afastamento ou aproximaçao da cultura â es trutua social, defi 
ne a homogeneidade ou a heterogeneidade de uma sociedade. Q c 
dizer que os valores sociais e os valores culturais , em termos 
gerais, não coincidem, ainda que estes últimos incluam sempre
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os primeiros. Às inúmeras preparações culinárias possíveis (que 
são foriáas culturais) e as preferências em direção a uma ou ou• m ' itra (valores culturais) constituem um conjunto muito mais vasto,

!com respeito a maneira de consumir um prato (valores sociais),e 
este último, por sua vez, não e mais que uma pequena fração
(sub-conjunto) dos valores culturais.

Em muitos aspectos, o valor e as categorias culturais, nao 
est-ao alteradas, ou podem estar pouco alteradas pêla troca da 
estrutura social, mas, em todo caso, es te último e profundamen­
te modificado por uma troca cultural quando este 5 um fenômeno 
que envolve a muitos indivíduos da sociedade. Por outro lado, a 
estrutura cultural esta dividida e segmentada, mas não hierar - 
quizada por instituições de caráter glob al, impostos a indiví - 
duos; a estrutura social era troca, e uma hierarquização instit_u 
cional explicitada, exterior ao indivíduo e não selecionivel por 
este. Dentro de certos limites, pode-se eleger e trocar indivi­
dualmente o padrao e o status. cultural, dificilmente o social.

As distinções entre o cultural e o social aparecem com mais 
evidencia, se os compararmos com respeito a um único parâmetro 
como por exem.pl-© a da regra (ou de regulamento) e de norma. Eu 
ousaria dizer que nao existe norma ou regra cultural, mas única, 
mente tendência, enquanto que o social ê essencialmente normatj_ 
vo. Se a tendência cultural prefigura um universo criativo de 
valores, tanto morais como sociais, a estrutura social é a nor 
ma a partir da qual se julgam situações estáveis ou de õ equilí. 
brio nas quais estão necessariamente as sociedades.

Para aperfeiçoar e visualizar o conceito, lembremo-nos de 
uma curva de regressão, o social está constituído pelos agrupa­
mentos normais dos valores sobre a linha de regressão calculada, 
iodos os utros valores - que per sua e z  podem constituir lin­
has de regressão - constituem valores culturais não institucio­
nalizados o universo cultural estando constituído pela totalida. 
de de valores definidos pelas coordenadas cartesianas.
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E o exemplo da linha de regressão me permite seguir analisan­
do a distancia entre Social e Cultural.

Se se pensa,' por exemplo, em termos de e spe ctativas, é eviden 
te que todo valor social, toda institucionalização de valores que 
vai a constituir a estrutura social do grupo - ou da sociedade- de 
vera, necessariamente, ser diretamente proporcional às expectativas 
que essa sociedade cria e gera e que não são mais que o resultado

-v . . 1 2de tendências cu1turais, socializadas, anteriores. ' Mas essa socie 
dade, poderá ter conjuntamente valores ínversamente proporcionais às 
suas expectativas que se não são sociais, institucionalizadas, normas 
não deixam de ser culturais e portanto tendências. Alcança que os va­
lores (quer dizer, o interesse individual, consciente ou inconsciente) 
se trocam em direção a outras zonas e se centralizam ao longo dessa 
zona, para que a linha de regressão troque e portanto passe-se a outra 
correlação Expectativa/Estrutura Social. Aparece assim um fato que me 
parece evidente: a estrutura social depende da expectativa, sendo es­
ta originada na tendência cultural.

Â estrutura social ê, em ultima instância, um modelo imposto e 
normativo do comportamento individual, a "Estrutura" Cultural em tro 
ca, é a interiorizaçao de percepções que se ordenam sem nenhum modelo 
predeterminado, porque esse ordenamento constitui uma hierarquização 
de modelos interp re tati vos, elaborados em forma inconsciente. A estria 
tura social e pois umà representação ordenada e coletiva, consciente­
mente aceitada como reguladora das relações entre os individuos quan­
do estes s ao objetos do social; o cultural em troca é inicialmente u- 
ma vivência, uma percepção que conota e assinala em. geral um contex'to 
individual, em oposição a outros individuos, é uma ordem interna por 
excelência. A estrutura social ê uma abstração, a "estrutura" cultural 
em troca, ê a afirmaçao última e o único meio de afirmaçao de uma per 
sonalidade, e é a expliçação mesma de porque o individuo está integra 
do. 0 social define como deve-se integrar, a dissonância (ou melhor a 
diferença) entre os valores culturais com respeito ap meio social, ras

, . 4 ■ ~ . . .de efetivamente a realidade e o tipo de integração do indivíduo ac gru
p o. # 'Penso que o desenvolvimento da "estrutura" cultural a inversamen- 

. - . - . * •te proporcional a mtegraçao social' de carater normativo; a estrutura
social ê fragmentada pela cultural e nao integrada por esta. Se o so-
ciai e consequência do cultural, e n t ã o - e logico pensar que a caáa con

!+' ■ , ; . ” texto cpltural entende-se associar um prorpio conceito de estruturação
t •
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social fundamentado em novas e diversas expectativas, que se 
colocará ali onde haja incompatibilidade com a estrutura so­
cial institucionalizada em tanto que norma de uma sociedade.

A cultura constitui uma configuração vaga ("fuzzy") den 
tro da qual, as relações entre os temas sao múltiplos e ins­
táveis, o social é uma correlação estável entre elementos.
6 acertada, neste sentido, a observação de Levi-Strauss pela

13qual insiste nos aspectos diferenciais da cultura, porem 
em Levi-Strauss, pretende—se dar uma definição da cultura, coî  
sa que não o consegue nem comoprimeíra aproximaçao. Sem dúvi­
das que- o significativo da cultura seja precisamente suas di­
ferenças, ê uma coisa largamente adquirida, aparecendo pois 
como uma absurda busca e sem relevância a dos neo-evolucionis_ 
tas, como Julien Steward, que se baseia em "regulari dades cu_l
turais" para fundar precisamente o infundãvel com essas premi-

14ssas .
A condição para que exista evoluçap cultural é que preci- 

samente a cultura nao tenha regularidades j e gais nem normas, na 
medida que um fato cultural, e antes de tudo uma adquisição do 
conhecimento e a pvoluçao em nossos sentidos -nao no biológico 
e•natural- E antes de tudo uma acumulaçao de conhecimmentos, C£ 
municãveis e fcransmitiveis, que se demonstra válido do ponto de 
vista pragmático, o que, pelo menos, são aceitos. Com respeito 
â estrutura social, penso que se bem exista a troca social, não 
existe a evolução social; o adjetivo evoluçao convem únicamente 
â cultura. De fato, que uma troca social seja considerada "evo­
lutiva” , "retrógrada" ou "involutiva" e um problema de valoriza- 
çao cultural, nãft um problema objetivo, a este nível um sistema 
social vale outro. Este e um problema de representação de um s i s_ 
tema teórico e.formal e tudo depende, em consequência, do enfoque 
cultural do indivíduo. Por outro lado, precisamente, faz referên­
cia, a mensurabilidade da estrutura cultural, porque ê, ao meu m£ 
do de ver, uma questão da açumulaçao de conhecimentos e, portanto, 
da complexidade crescente das categorias cognitivas que determi­
nam a representação individual e coletiva do contexto material e 
espiritual.^ Nao existem categorias universais da cultura como
querem os antropólogos americanos 4» portanto isto ê falso proble- 

16ma,
0 fato que em toda sociedade existam categorias "morais, de ju 

risprudência, religiosa, etc. nao 4emiims*ra em absoluto, a univer_ 
salidade de certas estruturas ccitujais porque aquelas são catego-
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rias formais que definem a existência da sociedade, Os conjun­
tos que possuem relações, mas o cultural, ê precisamente a for_ 
ma como esses conjuntos se chamam, seus eleínentofc, è ainda as 
atividades que suscitam essas jrelações, 0 qU£ f r m r r a y g s e  
jam universais são os aspectos formais da estrutura social, que
são equivalentes e existentes formalmenÇe e<a todas as socieda-
. 17des.

Hoje em dia, quando õ aatropólogo fala de comunidades "jpri. 
mitivas", camponesas, industriais, nômades, sedentárias, etc.as 
categorias utilizadas para ^ssa classificação se referem exclusj 
vamente aquelas culturais; dificilmente pode-se sus tentar que a 
diferença essencial entre as comunidades incai cas e os romanos, 
definiram-se essencialmente ãs estruturas sociais, onde as possi 
bilidades de variações serem sumamente limitadas e não significa, 
tivas. 0 que interessa ao antropólogo, não 6 a existeáicia da es­
trutura de propriedade, ou da familia, ou dà liderança, mas as 
formas prórias dessas estruturas, em cada comunidade, e o compor­
tamento do indivíduo, em relação a esses valores, que sao todos 
fenômenos culturais.

Enfrentando tais problemas, o antropólogo se afasta, em úl­
tima instancia do sociólogo e 44 historiador que, possui de fato 
o mesmo campo de fenômenos em seus estudos, mas o antropólogo nao 
se preocupa pelos valores centrais ou mJ-dios porquctànto o fenôb- 
meno mais frequente como a aeaas, possuem o mesmo significado cul­
tural, que por sorte não se confunde com o valor social ou insti­
tucional, e o sociólogo (e mesmo o historiador) busca com demasia 
da importância "causas" num sentido puramente físico. Mas, de todos 
os modos, acho que a diferença entre o cultural e o social, foi um 
fato acentuado essencialmente pelo antropólogo, ainda que incons­
cientemente. Como nao pode haver uma definição de cultura, mas ú- 
nicamente enumeração dos fenômenos que corapoem o universo cultural, 
o antropólogo comparou ilegitimamente esses fenomenos que tao difi­
cilmente se deixam definir, com o universo social, onde as defini­
ções são aparentemente claras e inclusive operacionais. 0 que sucedeu 
com este? Alguns autores como David Kaplan e Robert Manners, sem 
querer e aparentemente sem saber-quando intetaram realizar uma 
Teoria da Cultura-líteralnente passaram em revista as teorias an- 
tropolõgicas e sociológicas. A teoria da estrutura social se re_ 
velou altamente pragmática e chegava a seus finais porque manipu­
lava representações do proprio antropólogo, enquanto -ue uma teoria 
da cultura, chegava a postulados que no melhor dos casos possuia 
as formas de um sistema fi1 osofico , ̂ ^ coisa natural e lógica por—Labim/UFRN
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que uma Teoria da cultura não pode ser outra coisa que um inten-
T, i 'to de compreensão dos valores.culturais que, por serem distintos 

não sao "ííti í i áados pelo observador e em consequência esse sistema 
5 em realidade a serie-das exp-li caçoes;! das categorias utilizadas 
nesse processo compreensivo» -j ' > ..

A imensa maioria dos antropólogos , cuja capacidade inventiva 
gratuita ê grande com -respeito ãsi üdprãti cas" de .outras ."ciências" 
(mas que ê infinitamentè mais vaga ao. ni.vel. de, entendimento dos 
fenômenos que estudam)- ;c;o'nc luiram: exis.te , por um lado, um campo 
"cultural" (de ali "Antropologia Cultural") e outro "social"(de 
ali "Antropo logiá 'Sóci al") , sem pens.ar,-fque a separaçao em dqminios 
de estudo ê tot aluíèri te relativo e .fictício ; na, medida que toda es­
trutura social e dependente da cultural. . .

Apesar de tudo isto -, penso que , heurís ti p.am.ente., e mais ainda, 
metodologicamente ,* ê necessário mant.e.r a :s;eparaçao entre o social■ • ' • i
e o culturál porque • iâ-t-o serve para explici tar as tendências em• i l.j << ki  i f f 't j
matéria de investigação, mas esta separação, jnão ppjde ,em nenhum mo 
.mento fazermos crer que nos encontrarmos ante fenopenos relevantes 
de-campos dícbtomicos. /os èf e,r;t;aSi fs/imples de classificar e vi sua 
lisar meu proposito, apre sen to-bum quadro com os elementos consti­
tutivos da cultura e da sociedade, para ó qual é impossível evitar 
o que póderia ser um simples exemplo de caráter comodo (convenção) 
em matéria de definição desses ..aspectos purameqte formais de uma 
realidade.,'

: 1 ' . i: i i  r. : , a .

• r i < i ; fiMüJ p, ; a OUl Oi;
I
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CATEGORIAS CULTURA SOCIAL

Tipo de fenômenos Aleatórios Es tãve is

Man i f e s t ac ao Individual ou de peque Coletiva ou glo
no grupo b al

Se gu 1 aç ao Seletiva e/ou personali 
z ada

Normativa/coer­
citiva

Dixiami ca Alta Baixa

Conectividade Baixa Alta

Forma de integração Valores subjetivos e local Status reconhe­
cido e aceito 
em geral

Contexto das mani.f.e.s.taç.õe.s. . . .Rel.aç.o.e.s interpessoais Instituições

Conotaçao Significado Significante

Redud ancia. Baixa Alta

Nível de Qbmpreensao. Qualitativa Quantitativo

Tipo de troca Estrutural Adaptativo, mas
conservando sem­
pre a estrutura

FíltroS selecionadores das Psicologos e sumamente Altamente inte-
trocas vari ave i s grados e constan 

tes

Possibilidade de experimen­
tar com o fenômeno

Àl t a Baixa ou nula

Modelo Fatorial é matricial Estatístico

Previsibilidade de um tipo Baixasdevido que o modelo 
algébrico construirei po­
ssui um grande numero de 
incógnitas

Al t a8 em função 
de amostra

Tipo de modelo construivel Lineal, com um numero De s cri ç ao
para dar conta da realidade nao determinado de sis 

temas de ecuaçoes ou a- 
nal.í tico

Estatística

Isomorfbstdos entre as distin— 
tas sociedades

Rao definidos ainda Constantes e 
definidosLabim/UFRN
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pio
A lista poderia ainda ser sumariamente extensa, mas o 
alcança para dar uma idéia da posição aqui sustentada.

exem
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.Cultural. Montevidéu, 1975 , pãg 3

os ensaios em A-L. KROEBER ed. "Anthropo 1ogy Today"
Chicago, London 1970, 8a. ed. em particular de
Kluckholm p. 507.
■Entendo que a ideia rejeitada por Levi-S traus s 
pp. cit. 77, sao válidas neste sentido.

18) Cf. DAVID KAPLAN e ROBERT MANNERS "Teoria da hiltura" Ed.
Brasileira, Rio de Janeiro 1975.

19) VI CO,HE GEL,NIET2SCHE,SPENGLER,FROBENIUS,TOYNBEE,GUSTI,CROCE.

16) Cf.

17)
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CAPITULO III

COMUNICAÇÃO E ESTRUTURA SOCIAL E CULTURAL
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0 conceito da "comunicação" e de introdução .relativamente 
recente nas Ciências Sociais e Humanas, por mais que desde os 
trabalhos de N. .Wiener, R. Ashby e Shannon, na década de 40, 
possuia uma conotaçao Çecno-científica bem precisa,, em particu 
lar desenvolvendo-se uma teoria da comunicação em relaçao às 
teorias recentes da cibernética, da informação e do controle.

Em termos gerais e até hoje em dia, o conceito de "corauni
caçào" foi utilizado nas Ciências Sociais num sentido preciso,
em tanto que atividade de intercâmbio ideológico, simbólico e de
informação entre os individuos, aparfeeendo essencialmente como
uma atividade básica, a nível psicológico - o conceito de comunjL
caçao julga um rol preponderante em Psicologia Bocial - mas nao
como uma teoria, e menos, como um conceito "forte" que pode es-

2tar na origem de uma "nova teoria" -d% estrutura social.
Neste capitulo, resumem-se algumas das teorias desenvolvidas 

era meus cursos de Antropolgia Cultural^ e Teoria Antropológica, 
na Faculdade de Humanidades e Ciências, de Montevidéu, Quisera dar 
um esquema de uma Teoria da Estnitur^ S,ocial fixada e desenvolví^ 
da a partir de uma Teoria da Comunicação e, específicamente, a par 
tir de algo muito geral: as pxob ábilijjades das associações coacei 
tuais para criar novos úteis intelectuais e novas estruturas de 
pensamento. 0 tema que aqui enfocarei, prescindindo do tecnicismo 
1ogico-matemãtico, cobre cpm efeito, ujja vasta gama de teorias e e, 
ao meu modo de ver, um dos nõs metodológicos e, epi s temo lógi cos das 
Ciências Humanas, através do qual, se...pode apreciar as profundas 
relações destas com as Ciências Exatas e Naturais.

As teorias antropológicas e sociológicas tradicionais pressii 
poem que a homogeneidade e a coerencia social eram aspectos dependen 
tes, no essencial da participação das {individuòs que pertencem ao 
grupo de alguns fatos básicos: herança de uma idêntica cultura,u- 
tilizaçao de uma idêntica liguagem para a comunicação orial, inte­
gração dos individuos em atividades eponômicas solidárias e comple 
metais, idênticos comportamentos a n.Jvjel das relações interpessoais 
ou a nivel coletivo ante es^ímul.os ri qres. etc. Mas, para di­
zer a verdade, são poucos, os tyabalho.§ teóricos relativos a hornoge 
neidada social '; em geral.,, os mais importantes, aportes vieram atra 
vês de problemas de integração .de u’n gajup.o dentro da outro, como 
por exemplo, os trabalhos aelatívos à imigraçao para o qual, a gran
de maioria de contribuições importantes ŝ.e relacionaram Ss Escolas~ 5. • ; ♦Soclologicas da Europa Central e Oriental. ( Mas; o horizonte
teorico se desenhava como algo já dado e .tradicional, enquanto que
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as bases teórico-metodológicas dessas escolas são no essencial
as cqrrentes alemas de fins do séculq ;XIX e começo do XX: Wun-
dt, Simmel, Von Wiese, Barth, e evidentemente Tonnies^. Se ana
lisarmos bem estas teorias, vemos que, em última instancia, tan
to a Teoria da Comunicação como, por sua vez, a Teoria da Estru

- . 7tura Social, possuem uma base psicológica e, em parte, as teo­
rias da cultura, que ainda pussuera uma.base histórica desenvol-

, gvida no essencial por todas as sociologias da cultura .
Em geral em tais teorias traçasse este flito bem simples, 

e em certos aspectos, irredutível: hã comunicação porque hã grú 
po social, indiferentemente de que este grupo seja uma comunida. 
de ou uma sociedade, para utilizar a terminologia de Tonnies.
Mas o carater determinista e causai de todas estas teorias, de£ 
xava de lado o feito, â minh^ maneira de ver mas fundamental a- 
inda que a atitude que quer jjpie toda comunicação se estabeleça 
porque existe o grupo socia) ou comunitário, coisas mais bem 
determinadas que determinantes.

No essencial, minha t* s Â  diz que, hã grupo social, comunitã 
rio e outro, coerente e estruturado, na medida qem que existe c.£ 
municação; os graus dg coei4»Dcia e estruturação dependem funda­
mentalmente dos tipos e dos níveis de comunicação, ó dizer, do tipo 
de emissor, dos canais e do tipo de receptor. A preponderância l£ 
gica, metodoíÕgica e epis ta4j.ologi ca da análise do tipo de comuni­
cação por sobre toda outra análise sócip—cultural, deve ser aceita 
enquanto que a estrutura comunicativa i algo dado, regida por re­
gras de carateres fisicès e matemáticos que podem inclusive serem
assimiladas às leis ali onde existem relações casuais ou, as ten-
- . , J 9dencias estatísticas, ali onde há interações . Em outros termos,

não existe uma teoria sócii>-cultural autônqjtaa em relação ã Teoria
da Comunicação ainda que egta seja, em tanto que teoria, totalmen-

i -

te autonoma em relaçao a tjp llo outro fenômenp (i.e: e formal em si, 
e nao formalização "a postgripri" de dados Rociais empiricos)^‘J ' -

Em certos aspectos, a importância da comunicação dentro do 
grupo humano pode ser ̂ ài*ĝ T3rquizada; em alguns níveis define a to­
talidade da estrutura spcio-culturai, postulando aqui - e isto ó 
evidente - que a comunicação nao e nenhum fenomeno social nem cul­
tural, se nao o nível fisico do ser humano em paridade ao nível 
biológico (fisiológico): as duas bases, pois, do ser humano en tan
to qua entidade mater-ial. Em outros casos, o aspecto comunicação

»
ê menos importante ou, melhor, mais imediatamente relacionado com 
fenômeno socio-cultoral ligado ao tipo e a forma de coman-icaçao 
em questaoü^
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Pode-se pressupor aqui - e em oturas partes ter dado uma
12prova e uma demonstração formal - de que o grau de homogenei. 

dade Rociai depende do numero de canais que o individuo dis­
ponha para comunicar—se com outro. Quanto maior o número de 
canais, menor homogeneidade. Em uma segunda instância, pode-se
pressupor igualmente, que o grau de integração social depende

- 13da quantidade de informações que fluem por essès canais . Eu
jdiria que o pequeno grupo humano, aquele tradicional do etnú- 
grafo, está mais integrado que o grande grupo industrial, por 
que cada individuo do primeiro, em relaçao com outro ou outros 
do grupo recebe destes menos informações que um individuo da 
mesma situação (de receber informação) do segundo grupo. Ê di­
zer que a sequência de saída de um canal (por exemplo, comuni^ 
caçao oraí através da qual se transmite como informação uma de 
cisão jurídica) possui uma probabilidade de ser a "priori" con 
hecida ou mais ou menos esperada, infinitamente superior no ca 
:So de ura individuo do pequerio grupo "etnográfico1’ que no grupo 
industrial.

Numa informação permanentemente nova que se introduz no 
campo social, como ê o comportamento de um individuo que sem­
pre segue a toda recepção de outra informação secundaria, os 
valores podem ser teoricamente calculados em parte a partir das 
informações que o individuo teve e que estiveram na origem desse
comportamento ou nova informação de caráter "pontual”.

. - . 14 -0 meio soçio-cultural e, porisso, o conjunto de todas a$ 
informações acessíveis a todo um grupo; a maneira como se combi­
nam estas informações - na realidade, parte delas - para gerar 
uma informação secundaria, "pontual", " de codi.fi cãve 1" somente' 
por um individuo., nao. é m|is que o nível pessoal e de comporta- 
mento^. Em outros termos, uma boa parte da teoria da homogenei^ 
dade e a integração social, possui como pura base empírica, (uma 
analise das associações; concomi t an tetaente, ê construível ée'' uma 
maneira adequada através das leis de Zipf e Fechner

Provavelmente, par a . .o.g .‘es-p ir í tc s "metafí sicos " esta •€ "ite-a 
formulação inaceitável, mas ê, evidente'- q ue-Jp o s suí um •¥éal •V:á-*lor 
científico, cujas exigênci as-} s ao outras que numa atit.ude do ti­
po mais atras' indicada, que se confunde muitas vezes .corá:’a gra­
tuidade, na impossibilidade de fazer outra coisa. Ácentub aq:ui , 
de passagem, que as simplificações e a-s' comodidade»' formàiè, • ló­
gicas ou numéricas, saò. sempre de : «rdem'oper acloCal , >■& não-’ i’nte- 
lectuais , em cujo nív&t sao decidi4>amente , coisas gouco corfódas
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porque sao extremamente exigentes de respeitar regrai e pontua- 
iidades.

È de fundamental importância entender que todo gr^po humano, 
seja qual for o seu nível cultural, tecnológico e econômico, po­
ssui como único meio de manter sua coesão a posse de um í^Iaimo ne 
cessãrio e suficiente de informação intercambiavel, através de um 
certo número de canais que sao fenômenos sociais, e são a bíase de 
toda a hierarquização, porque ainda, todo grupo possui uma hierar­
quia ou níveis hierárquicos mais ou menos estruturados. Em qufc ma­
neira os canais de comunicação incidem sobre a estrutura hierârqui^ 
ca de uma sociedade? £ evidente que se pode pensar que quanto mfc— 
nor e a comunicação, menos e a hierarquização da sociedade. Isto 
se refere exclusivamente a nível de número de segmentos funcionais* 
que vão existir na sociedade, e nao a efeito de intercambiabilida- 
de e a conexão dos segmentos, isso explicaria a grande diferença 
entre sociedade estratificada e sociedade de castas.

Mas o problema nao é somente de canais de comunicação. Pode- 
se sustentar que, em última instância, a saturaçao de um canal em 
um momento dado e num suporte físico determinado, pode ser elimina^ 
da extendendo o tempo e o suporte físico e chegando assim a trans­
mitir a quantidade de informação ao mínimo de sua capacidade de trans 
missão. 0 que sobretudo interessa aqui á que o maior número de ca­
nais aumenta provavelmente, mas não sempre, a quantidade da informa, 
ção transmitida, mas, em todos os casos, sempre se diversifica a 
qualidade da informação. 0 exemplo clássico poderia ser a propaganda 
eleitoral de uma sociedade cojn um sistema plutal de partidos políti. 
cos. 0 objetivo de tal propaganda de massa e, em todo momento, biva- 
lente: se ? cer^o que como único fim-tem quê centralizar e obter o 
consentimento de um maior número de eleitores possíveis sobre ura de­
terminado partido político òu sobre um candidato, este nao e mais 
<{ue o resultado final a que pode chegar a informação, que sê obteã 
Afimente a condição de segmentar e diversificar a opinião de todos a- 
(yueles individuos que nao estão jã decididos a <lar seu voto pelo 
pirCido que faz a propaganda, assegurando-se também a intenção de 
yoto dos que jã s^o partidários,

Hoje em dia, e graças a Teoria de Informação, sabemos que a 
informação aumenta a segurança, afirmando o jã decidido, e em muito 
menor escala cosegue trocar a opinião contraria. Em outros termos 
e muito mais fácil para um partido polifcico, por exeiflplo, conservar 
seus adeptos, que ganhar ovfros novos» ' £ a explícaçao, ainda de
valor das previsões de con^ortamento eleitoral por sondagens. Do 
ponto de visÇa dos "mass me^ia", ê muitb fcaís efetiva uma propagan­
da. por um canal visual, que através de ujn canal impresso (imprensa,Labim/UFRN
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volantes, etc-). Um partido político governante tem maiores po­
ssibilidades de conservar seus adeptos e eventualmente ganhar 
alguns outros, fazendo pasax imagens de suas realizações -pela 
televisão, que fazendo grandes declarações de principio na im 
prensa, e em geral, todo programa novo e mais efetivo em tanto 
que a propaganda que um j 5 largamente conhecido, por mais que 
este ultimo, por exemplo, seja mais valido e objetivo. Sucede 
que, no caso, tanto da publicidade visual, como do "programa no 
vo" se aporta informação nova, maior quantidade de informação e 
qualitativamente distinta. Mas o interesse antropológico essen­
cial da Teoria da Comunicação não reside tanto a nível de compor 
tamento social do individuo, se não no que pode chamar-se com A. 
Moles, a sóciodinamica da cultura, i dizer, a analise dos fenô­
menos de críaçao de noves padrões culturais, e, por tanto, de 
comportamento, nos modelos de conduta anormal e normal, do ponto 
de vista social e clínico, e nao , insisto, nos mesmos comporta­
mentos. G pequeno grupo etnográfico se distingue da sociedade a- 
vançada, ou da sociedade camponesa em que estas ultimas possuem 
um numero maior de unidades comunicáveis de comportamento, .aces­
síveis aos indivíduos por um numero superior de canais.

Acentuo aqui, que o conceito de canal não se refere somente 
ao suporte físico da informação, senão igualmente aos caminhos 
que esse suporte segue de uma fonte a um receptor. Um diário, e 
um canal distinto, por exemplo, de um semanário ou de um livro. 
Portanto, postula-se que o comportamento do individuo esta essen 
cialmente determinado pela quantidade de informação e pelo canal 
através do qual recebe essa informação (pode-se pensar, por exem 
pio na educação) e evidente que esses comportamentos serão diver' 
sos ou, em ultima instância, sua probabilidade de realizaçao es­
tará em re1 ação direta com a quantidade de informação recebida 
pelos canais diferentes. Pessoalmente, creio que o problema de 
homogeneidade e a integração social e um problema que se manife£ 
ta a nível de comportamento . Todo comportamento, pode ser con 
siderado como aleatório para um observador, alaatoriedade que de 
todos os -modos possua "graus", e calculava 1, segue sempre e nece­
ssariamente um modelo. 0 modelo e, em ultima ínstancia» a matriz 
de associações da. informação 9 0*8-8ui o individuo. Existe ainda,
uma adequaçao, e o 'normal1' seria, em ultima ins tancí a, a adequa­
ção desse modelo resultante das associações de informação a nível 
do indivíduo, com os padrões selecionados na sociedade na qual
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ele vive, para emitir informações e os canais mais frequentes 
para transmiti-las. Este ultimo constitui pois, o conceito formal 
de "moda", "regras sociais", ou como queiram chamá-lhes.

A relaçao individuo/sociedade seria pois do tipo de "redun­
dância" desde o ponto de vista da informação. Os níveis individuais 
sao de informação redundante em relaçao ao marco ou a entorno fe- 
noménico, que é dos modelos culturais adotados pela sociedade. 0 
que trocaria, (e daí o problema da adequaçao, da homogeneidade) de 
individuo a indíviduo seria a matriz de relações significativas en 
tre os tipos de informações, tanto a nível de extensão dessa matriz, 
como em sua profundidade. Uma sociedade é mais homogenea, mais in­
tegrada, na medida em que a graduaçao da decodificaçao de cada in­
dividuo seja mais convergente com os modelos sociais; estes consti­
tuindo verdadeiros filtros. A "dissonância" aparece ali onde esses 
filtros nao permitem passar, ou, se consideram esses modelos como 
de codificadores e distribuidores, nao permitem que aquelas informa­
ções individuais tenham uma decodificaçao destes. Ha, pois, uma re­
laçao chave na "informação individual" e "informação social".

Ajuntaria, para terminar que, considerado o fato de que toda 
informação individual e , de alguma maneira, uma construção mínima 
simbólica, esse simbolo parece ou nao, ou em algum grau em relaçao 
semântica com o entorno fenomenieo de caráter coletivo. Nos casos 
de inadequaçaoÕ por mais que, sintáticaweate eiista total relaçao 
entre os dois níveis, se produz necessáriamente uma cisão na díade 
individuo/sociedade, e aquele passa a ser detentor de uma nova es­
trutura significativa nao coincidente com a da sociedade e cria, 
por conseguinte, uma nova extensão alargando o horizonte da socie­
dade: esta "desintegra-se" na medida que nascem novos "agregados” .
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N O T A S

1 ) N. Wiener, desde 1950, constatava a importância "sociológi- 
ca"da comunicação: "Náo existe nenhum animal para o qual es 
ta necessidade da comunicação nao se impoe ati o ponto de ser 
o móvel mesmo de sua vida” . Cybernetique et Societê, Paris,
1971 , p .30.

2) Cf... A posição clássica do antropõlgo no que se refere a
"cominicaçao" de H. Hoiker, em A.Li Kroeber, editor "Anthro- 
pology Today", Chicago, 1970 (8a. impressão) 555 ss. 0 artigo 
e de 1953.

3) Cf. por exemplo nas analises clássicas de "aculturaçao” - H.J. 
Herskovits, "Acculturacion", Gloucester, Mass.1958 (a primei” 
ra edição I de 1938). F. Znaniecki, "Cultural Sciences", Urh_a 
na 1963, 186 ss. 237 ss, 296 ss, etc. M.É. Goodman ”E1 indiví­
duo y la cultura” Ed. Espanhola, México 1971, 127 ss.

4) Os intentos mais interessantes se referem à dinâmica de gru­
pos nesge sentido e de acentuar o aporte de Kurt Lewin, que 
fundou em 1945 o "Research Center for Group Dynamics", no Massa 
chusetts Institute of Technology. As bases conceituais da Dinâ 
mica de Grupo e por conseguinte as situações de troca e de cli_ 
vaje no meio social sao, em Kurt Lewin, nitidamente psicológi­
cas (ainda que suas análises sejam essencialmente estruturais
e de configuração do meio sócio-cultural) devido a que as si­
tuações sao estudadas deste ponto de vista da Psicologia da For 
ma (Gestalt). Cf. K. Lewin, L. Festinger, H.H, Kelley: "Chan- 
ging Attitudes Through Mcial Contact" Ann Arbor 1951. Intere- 
ssahtes sao os ensaios realizados a nível teorico e metodológi­
co onde predominam as orientações empíricas da atual Escola Aus_ 
tríaca: cf. L. Rosenmayr, S. Hollinger, editores: "Soziologie 
Forschung in Osterreich". Wien-Koln, 1969, 185 ss. Deste ponto 
de vista empírico, ?. igualmente interessante o ensaio de H.H. 
Hyman "Ciasse Social et systeme de valeurs, etc." em R.Bondou, 
p. Lazarfeid, compi lh adore sr ‘-"Le" vo cabulai re des Sciences So­
ei ales ’’ , Paris, La Haye 1967, 260 Ss. Poder-se-ia aceitar como 
um caminho para analisar a homogeneidade do grupo, -sem definir

* o que se entende por "homogeneidade” , que e dificilmente reali-
• t zãvel— o modelo matematizado de H.A. Símon e H. Getzkow (cf. em

( P.F, Lazarfeid e N.N. Henry Editores: "Readings in Mathemati cal 
Social Science” Cambri dge, Mas s , 1968, 131 ss). Estes autores
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Estes autores definem seguindo a Festinger, cinco varia 
veis agregativas e um parâmetro;

t = tempo
D(t) = The perceived discxepancy of opinion on an issue 

among metnbers of group of time t
P(t) = Pressure upon members or the group to cosamunícate 

witn each at time t
L(t) = Stxenghh of the attraction of individuais to the 

group (cohesiveness) at time t.
U(t) = Pressure felt by the group to acheve uniformity of 

opinion. .."
E logo uma constante R ou parâmetro: "Relevance of the issue

to the group"
0 modelo se constitue com as equações:
1) dB

dt F (p (t) , L(t) , Dtl

2) Pt = p (d (t) , U{t))
3) Lt = L fü(t)]
4) dc

dt g (d (t) , U(t), C(t)j
5) ü(t) = D (C(t) » r ]
É interessante notar a hipótese 3a. .(p.134) que, em nossos 
ternos, correspondería ao "estado" da homogeneidade do grupo 
num momenter dado e para uma quantidade de comunicação deter­
minada: "The amount of change in opinion resulting from recei_ 
ving â'eomuni cátiotí till increase as the pressure toward uni- 
formity in the group increase",. 0 total de troca de opinião 
num momento dado (intervalo t^ - t^) e disto, a passagem de 
um nivel de homogeneidade a cratrb; essa "homogeneidade" esta 
medida pelo total de troca de opinião em

f* t,d,D(t)
D, AD, Ad -= j  ________  dt

+o dt 5

5) 0 trabalho decisivo neste sentidp foi o de W.I. Thoioas F. Zn_a
niecki "The Folísh Feasant in Europe and Afeerí ca", 1 lo s toíi 
1918-1920 , Às grandes linhas desta sociologia sao demais cluza. 
das com posturas metafísicas, de resto, definidas pelos próprias 
autores . Cf, a introdução de R. Bierstedt a "Floriam Znaniee^i* 
On Humanistíc Saciology" , * (hicago 1969 e S, Madge "The origihs 
of Scientif ic Sociology "m Glencoe , 19’é.2, 52 ss.
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6) È válido por exemplo, quando -Se diz que, um dos mais ilus­
tres sociólogos dentre as duãá guerras mundiais, D. Gusti, 
em seu modelo "... o deternfi'úi smo social era melhor uma fi 
losofia que uma lei". Sociologia Romaneasca Azi » Bucarest, 
s/f p . 4 8. r

■ n •7) Mesmo se, dando-lhe a volta pelo melhor aspecto, pretende-se 
tirar-lhe as bases psicológicas a essas Ciências sociais. Cf. 
a propósito de Tonnies, o cémentãrio de H. Freyer "Seu sistje 
ma nao era uma geometria das formas sociais, nem uma psicolc> 
gia das situações sociais. Esta composta, melhor, por verda­
deiros conceitos estruturais com os quais se podem ordenar 
as estruturas sociais do homem", citado por McKinney, "Tipolc> 
gia construtiva e Teoria Social", Buenos Aires, 1968, p.119 
nota 4.

8) Cf. a declaração de principio de K. Manheim: "The most impoj: 
tant task of the sociology of knowledge at present is to de- 
monstrate its capacity in actual research in the historical 
sociological realm... The basic task of research in the Socitj 
logy of Knowledge in this conectíon is to determine the va- 
rious view points which gradually arise in the history of 
thought and are constant in process of change". "ffideology and 
Utopia", Londres 1960, p. 275-276.

9) Cf. À. Moles "Sociodynamíque de la Culture" París-La Haye 
1967, p.12 A e B e as reflexões de R. Ruyer "La Cybernetique 
et 1’origine de L 'information" Paris, 1968, p. 196.

10) Este, dentro do meu ponto de vista ê o fato mais fácil de
ser observado atualmente em relaçao a psicologia df. E. Hunt-K. 
Makous "Some charàcteristics of Human Information Processing" 
em J.T. Tou, Editor "Advances ín Information System Science" 
volume 2, N.York 1969, 283 ss.

11) A idéia disto e , esquemáti camente a seguinte: 1) Hierarquia
na coordenação da comunicação. Existem níveis de aducaçao numa 
primeira instância, pode-se descrever a homogeneidade do grupo

~  ^  j; » » *  r cpor transmissão de informação e çomunícaçao, coordenada ou nao. 
Muitas vezes as respostas náp sao adequadas, nao porque nao se 
possuam os elementos de. respostas que se ajustam., mas porque se 
elegeram mal. Seria uma explicação por exemplo, de certos com­
portamentos "anormais" áe indivíduos perfei.tamente e clinicamen 
te normais. 2) A comunicação pode ser um fim em si, seria o ca­
so, por exemplo, o da "Filologia da escritura minoica A" ou dos
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jogos, tanto da sociedade come solitários. 3) Pode ser 
um meio em relação a um domínio do ecos is tema ou qual­
quer outro que produza uma tropa definitiva no nível de 
conhecimento "aplicável" ou no ítatus social do indiví­
duo, etc. Mas, por sobre tudo, % hierarquização da co­
municação responde a esta coisa.' por tal canal e com 
tal informação,o que se obtem?

12) Em meus cursos de Teoria Antropolõgica, exercidos na Fa 
culdade de Humanidades e Ciências em 1976 e 1977.

13) 0 resultado deste seria, e junto as minhas âs palavras 
de R-Eosen, justamente fazer passar o sistema de mn e_s 
tado de equilíbrio e de homogeneidade, a um novo, e e_s 
te p’or"pert.ubaçõe s aleatórias", como é toda emissão de 
um fluxo de informação. A maior aleatoriedade, obtem-se 
uma troca maior; essa troca "...atua autocata líticamente 
graças a bucles de realimentação positiva, de tal manei. 
ra que distancia todavia mais o sistema de homogeneidade" 
<cf. Rosen in L. Law White, A.G. Wilson, D.Wilson, "Las 
Estrutturas Jerarquicas", Madrid 1973, p.72).

14) Cf. A. Moles "Sociodynamique..."cit., p.36 "...nos defi­
niremos a cultura pela soma das probabilidades de associa 
çães de todas as ordens existentes entre os elementos do 
conhecimento, e nós distinguiremos a cultura em extensão 
aquelas donde os elementos do conhecimento p 1 estão, apria 
sentados em um grande numero das culturas em profundidade 
aquelas donde as relações entre os elementos de conheci­
mento sao frequentes e fortes. Nos admitiremos que o. ace­
sso objetivo a esta noção de cultura está dado por nos s£ 
bre os produtos da cultura: o conjunto de mensagens cultu 
rais, extendído desde a conversação individual ate a massa 
dos escritos e as obras artísticas ou cientificas". Ainda 
dos modelos matemáticos utilizados por A, Moles, entre ou 
tros casos, se podem considerar os modelos matemáticos pa 
ra análise dos processos de decisões, assim como para defí 
nir ps "conceitos valuat ivos" como medida e estruturação 
dos campos da "cultura tanto eletiva como individual,assim 
como do comportamento num sistema dado por parte de um in 
diyiduo ou uma coletividade. Estes modelos pressupõem em 
todos os casos a homogeneidade da informação. Cf. K.Szania 
uski "Normal Ànalysis of Evaluative Concepts", em Interna-
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tional Social Science Journal, XXVI1, 3, 1975, p.446ss 
Cf. igualmente as reflexões de K.M. Saure em F.J. Cross 
K.M. Sayre editores "Filosofia e Cibernética"; México,
1971, 59 ss.

15) Cf. as conferências de R.F. Bales "Communication",Wa­
shington 1974, 235 ss (Voice of America, Fórum Series). 
Interessante para dar-lhe uma base experimental ao que 
aqui se disse, sao as observações em matéria de estudo 
experimental do comportamento e a conduta, cf . C.B. Fens_ 
ter, M.C. Perrot, "Principios de la Conducta", México,
1976, cf. sobretudo a observação de Fenster p. 469: "Na 
análise final, a instituição poder ter um efeito sobre 
o indivíduo somente regulando um acontecimento ambiental 
contingente a respeito a conduta do indivíduo ... Deve su 
por-se, a falta de provas sobre o contrário, que os pr<o 
cessos e as leis que operam em situações sociais, sao os 
mesmos em que se sustentam todos os processos condutuais". 
Eu comentaria aqui que se sobre o indivíduo nao opera 
nenhuma informação nova, sua conduta é o restante de um 
conjunto de associações de informações mais frequentes; 
a informação nova opera sobre as outras introduzindo um 
novo modo de decisão, regulando-se logo, outra vez, pelas 
f srequenci as das informações no novo ordenamento que se e£ 
tabelece. A informação nova, ã minha maneira de ver, i um 
elemento de reordenaçáo da jã existente. Os modelos mate­
máticos a este nível poderiam estar dados, por exemplo,p£ 
la teoria dos autômatos, cf. em especial, J.Von Neuman, 
em C.E. Shannon, J.McCarthy "Automate Studies", New Jer- 
sey, 1956, 43 ss, (Um esquema podería ser o de Mackay in 
op. cit. 235 ss p. 236) em termos gerais e abstratos: "We 
can on the one hand use as basic symbols a more or less ajr 
bitraty set of physical elements within the mechanism, 
their States being altered by the flux of incoming infor- 
mation so as to form a representation of the currint Sta­
te of the field of action in terras of concepts chosen by 
the designer. Some sort of coding-process must be interpôs 
sed between reiceved signais and symbolic representation, 
to ensure that the symbol for a concept shall not change 
under any transformation of the input with respect to whi- 
ch the concept is invariant. The received signais must pass 
through a filter (in the generalized sense) which computes
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some sort of average over the group of transformations 
of the signal with respect to which the concept is in- 
variant, and emits a standard Symbol for the concept so 
identified") . Provavelmente este pode responder um pou­
co ã pergunta de W.Kohler, "Psycologie de la Forme",Pa­
ris 1964, p. 236: "Porque o comportamento percebido de 
uma pessoa, se parece frequentemente a seus processos 
mentai s ?".

16) Sem que por alí se pretenda outra coisa que dar, do pon_ 
to de vista formal, modelos ou paradigmas, e, a nível da 
realidade, reduzi-la a uma situaçao adequada a um tipo de 
operacionalidade, Não se quer dizer que estamos trabalhan 
do sobre a realidade, se nao sobre uma forma reduzida da 
mesma. A respeito, cf. as reflexões de R. Boudon in "Maio 
trends of research in the Social and Human Sciences" I, 
Paris - La Haye 1970, 529 ss e de P. Lazarfeld "Philoso- 
phie des Sciences Sociales" Paris 1970, 258 ss; o fim é 
em ultima instância, como o acentua Lazarfeld, poder che­
gar a uma situaçao excelenté da investigação na matéria 
de metodologia, a seis níveis: 1) Delimitação dos objeti­
vos; 2) Clarificaçao dos termos; 3) Explicitação das téc­
nicas de~ invés tigaçao ; 4) Posta em relaçao as técnicas de 
investigação; 5) Sistematizaçao dos resultados empíricos;
6) lòrmalizaçao da argumentaçao.

17) Cf. J. Massey in F.J. Crosson e K,M.Sayre, op.cit. p.45 
"...Para fortalecer uma opinião sempre se requer menos in­
formação que para debilitar-lhe" 0 autor conclui isto com 
a formula:

' I(x,y) .1.45 ̂  loS2 '
, ; ; 1

18) 'v 0 comportamento seria um resultado e nao uma causa. Cf. C
ensaio interessante de A. Moles "Teoria Inf ormaci onal da 

. Percepção" em El Concepto de Información en la Ciência Con 
■ : \ temporanea, México 1965 , 140 ss. Eu acrdscento que, de to- 

dOs os modos, o comportamento se encontra em uma situaçao 
dual: consequência para o individuo ativo, origem de uma n£ 
va informação para o passivo. 0 comportamento e causa ou o 
rígem de uma nova informação, e pode estar a origem de uma

Labim/UFRN



-92-

nova estratégia de um outro comportamento. 0 problema 
ê jiiuito complexo para ser analisado aqui, mas cf . os 
exemplos de Teoria dos Jogos, por exemplo nos textos 
publicados por Shubik, M. "Game and Related Approaches 
to Social Behavíour". New York, 1964 ; C„R. Rogers em 
"Behaviourisffl and Phenomeno1ogy" Chicago 1964, 109 s s .
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